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Resumo 

Este relatório técnico apresenta a mais recente revisão metodológica do Índice de 

Desenvolvimento Socioeconômico do Rio Grande do Sul (Idese), realizada em 2026, 

para a nova série histórica referente ao período de 2022 a 2024. O índice, de natureza 

composta, sintetiza as condições de vida da população gaúcha nas dimensões edu-

cação, renda e saúde, diretamente associadas à ampliação das liberdades humanas, 

e tem como finalidade subsidiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de po-

líticas públicas nos níveis estadual e municipal e em diferentes recortes territoriais. 

Dentre as motivações para a revisão, destaca-se a necessidade de atualizar os insu-

mos fundamentais ao cálculo do índice, especialmente as informações populacionais 

e as bases estatísticas mais recentes, com ênfase no Censo Demográfico 2022. 

Soma-se a isso o esforço de aprimorar e ampliar o conjunto de indicadores e os pro-

cedimentos metodológicos, reforçando o papel do Idese como instrumento de  

diagnóstico e de comparação do desenvolvimento socioeconômico no território gaú-

cho. Ancorado no conceito de desenvolvimento humano, o texto aborda os desafios e 

as boas práticas na construção de índices compostos, detalhando os critérios adota-

dos na seleção dos indicadores e as principais escolhas metodológicas que orienta-

ram sua elaboração. As alterações realizadas implicam mudanças estruturais na men-

suração do índice, de modo que a nova série histórica não é diretamente comparável 

às versões anteriores do Idese, exigindo também a adoção de uma nova escala de 

classificação de desenvolvimento. 

 

Palavras-chave: Idese; Revisão 2026; Metodologia 
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1 Introdução 

 
O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico do Rio Grande do Sul (Idese) é 

um indicador composto que sintetiza o nível de desenvolvimento socioeconômico do 

RS e de seus municípios, refletindo as condições de vida da população nas dimensões 

educação, renda e saúde, diretamente relacionadas à ampliação das liberdades hu-

manas. O índice busca subsidiar a sociedade, bem como os governos municipais e 

estadual, na formulação, na avaliação, no monitoramento e no aprimoramento de po-

líticas públicas. 

O Idese é calculado pelo Departamento de Economia e Estatística (DEE)1, que 

integra a Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul 

(SPGG-RS). O indicador foi instituído pela Lei n.° 11.920 e pelo Decreto n.° 42.293, 

ambos de 2003, tendo sua primeira versão divulgada no mesmo ano (Maia Neto et al., 

2003)2. Embora o Decreto n.° 42.293 estabeleça revisões bienais para a metodologia 

do índice3, ocorreram apenas duas intervenções desde então: a primeira, de caráter 

mais abrangente, em 2013 (Kang et al., 2014; Bernardini et al., 2017), e a segunda, 

de menor impacto metodológico, em 2020 (Fiori, 2021). 

O Idese é utilizado como critério de referência em diversos instrumentos de 

política pública no RS, orientando o planejamento, a alocação de recursos e a execu-

ção de programas governamentais. No âmbito do planejamento orçamentário e da 

participação social, o indicador é empregado na consulta direta à população para de-

finição da destinação de parcela do Orçamento Estadual (Decreto n.° 57.799/2024), 

bem como nas diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária (Lei n.° 16.318/2025). 

No campo das políticas sociais, o Idese subsidia a distribuição de recursos às escolas 

públicas (Decreto n.° 57.641/2024), à atenção primária à saúde (Portaria SES n.° 

212/2025) e à assistência social (Resolução CEAS/RS n.° 26/2024). Também orienta 

políticas de desenvolvimento socioeconômico e territorial, como as ações de regulari-

zação fundiária urbana (Decreto n.° 57.172/2023), de desenvolvimento industrial (De-

creto n.° 56.055/2021; Decreto n.° 57.774/2024) e iniciativas de infraestrutura urbana 

e rural (Decreto n.° 55.951/2021; Decreto n.° 50.272/2013). Esses usos evidenciam a 

transversalidade do Idese como instrumento técnico de apoio à definição de priorida-

des governamentais e à redução das desigualdades regionais.4 

Recentemente, com a divulgação do Censo Demográfico 2022 e a atualização 

das projeções populacionais estaduais (IBGE, 2024), além das estimativas popula-

cionais municipais (RIPSA, 2025), tornou-se necessária a revisão de toda a série his-

 
1  Elaborado inicialmente pela Fundação de Economia e Estatística Siegfriend Emanuel Heuser (FEE), 

o índice passou a ser calculado pelo Departamento de Economia e Estatística após a extinção da 
Fundação. 

2  Anteriormente, a FEE havia elaborado dois índices multidimensionais precursores: o Índice de De-
senvolvimento Social (IDS), em 1996, e o Índice Social Municipal Ampliado (ISMA), em 1998. 

3  Conforme consta no § 6.° do Art. 1.°. 

4  Ver a legislação mencionada nesta introdução em Rio Grande do Sul (2003b, 2003a, 2024c, 2025a, 
2024a, 2025b, 2024d, 2023a, 2021b, 2024b, 2021a, 2013). 



Relatório Técnico  |  DEE-SPGG  |  JUNHO 2026  |  6 

tórica do Idese, uma vez que a população é utilizada no cálculo de diversos indicado-

res que o compõem. Adicionalmente, a recente disponibilização de novas bases de 

dados — como os resultados das provas aplicadas pelo Sistema de Avaliação do Ren-

dimento Escolar do Rio Grande do Sul (SAERS) e o Cadastro Único (CadÚnico) — 

tornou imperativa a realização de uma revisão metodológica mais abrangente, propor-

cionando a reavaliação dos indicadores de forma geral, a qual é sistematizada e de-

talhada neste relatório. 
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2 O conceito de desenvolvimento humano e sua mensuração 

O desenvolvimento humano pode ser definido como o processo de ampliação 

das liberdades das pessoas, por meio de suas capacidades e das oportunidades a 

seu dispor, para que elas possam escolher a vida que desejam (Sen, 1999). Nessa 

perspectiva, o crescimento da produção e da riqueza é acompanhado por melhorias 

sustentadas nas suas condições de vida de forma multidimensional, permitindo-lhes 

viver de maneira longa e saudável, acessar educação, dispor de recursos para um 

padrão digno de bem-estar, além de usufruir de liberdade política, direitos humanos e 

respeito próprio (UNDP, 1990). O crescimento econômico seria, portanto, um meio 

para ampliar o bem-estar e reduzir privações, não um fim em si mesmo (Sen, 1988). 

Com o objetivo de traduzir esse arcabouço teórico em uma medida sintética 

comparável entre países, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) criou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) (UNDP, 1990). O IDH foi 

planejado para medir as capacidades que propiciam o desenvolvimento humano por 

meio de indicadores socioeconômicos, oferecendo um contraponto ao mero uso do 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita. Pioneiro em sintetizar a compreensão do tema 

em um único indicador, o IDH contribuiu para ampliar e estimular o debate sobre o 

desenvolvimento. 

Posteriormente, essa metodologia foi adaptada à realidade brasileira por meio 

do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), com ajustes metodológicos. 

O índice foi publicado pela primeira vez em 1998, revisado em 2013 e pode ser con-

sultado no Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil. Conquanto represente uma 

contribuição relevante para a mensuração das capacidades voltadas ao desenvolvi-

mento humano em nível subnacional, o IDHM apresenta limitações, dentre as quais 

se destacam a disponibilidade de informações restritas aos anos de realização dos 

Censos Demográficos e a utilização de um conjunto reduzido de indicadores, que, 

muitas vezes, não é suficiente para captar a complexidade dos fenômenos associados 

às dimensões analisadas.  

No contexto do Rio Grande do Sul, por sua vez, existe uma ampla disponibili-

dade de informações que permite mensurar de forma mais fidedigna os fenômenos 

relevantes das dimensões supracitadas. Nesse cenário, o Idese diferencia-se por ex-

plorar de maneira aprofundada os indicadores disponíveis, adaptando esse referencial 

conceitual à realidade do estado e de seus municípios, permitindo a leitura compara-

tiva do desenvolvimento socioeconômico no território gaúcho e o acompanhamento 

de sua evolução ao longo do tempo.  
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3 Arcabouço teórico e construção dos indicadores 

Índices compostos facilitam a comunicação de informações complexas, permi-

tindo aos gestores públicos e à população em geral compreender, de forma mais di-

reta, o comportamento de múltiplas variáveis. Porém a sua utilização envolve riscos, 

quando a metodologia de construção é inadequada ou a leitura dos resultados é su-

perficial, podendo sustentar interpretações distorcidas (Saisana; Tarantola, 2002; 

Nardo et al., 2005). Por essa razão, a construção desta revisão metodológica do Idese 

fundamentou-se nas recomendações consolidadas pela literatura especializada sobre 

indicadores sociais e índices compostos (Saisana; Tarantola, 2002; Jannuzzi, 2005; 

Nardo et al., 2005; Brasil, 2010; Terzi et al., 2021; Mazziota; Pareto, 2025). 

Estabelecido o conceito de desenvolvimento humano no capítulo anterior, bus-

cou-se decompor os fenômenos complexos de cada dimensão do índice final por meio 

da combinação de indicadores individuais, que, por sua vez, buscam medir fenômenos 

individuais diretamente quantificáveis (Mazziota; Pareto, 2025). Os indicadores são, 

portanto, instrumentos usados para mensurar a evolução do fenômeno considerado 

representativo para a análise e servem para monitorar ou avaliar o sucesso da dimen-

são analisada. Assim, o indicador não corresponde ao fenômeno em si, mas repre-

senta o seu comportamento, que deve ser observado e avaliado (Mazziota; Pareto, 

2025). 

A seleção dos indicadores do Idese buscou refletir o caráter multidimensional 

do desenvolvimento socioeconômico, observando os critérios de relevância do fenô-

meno, validade analítica do indicador, disponibilidade para atualização periódica, 

confiabilidade das fontes de dados, sensibilidade às mudanças socioeconômicas e 

comparabilidade inter-regional, de modo a permitir a análise equitativa em escalas 

geográficas distintas. Para cada indicador proposto, analisaram-se as propriedades 

acima, conforme consta na Figura 1. 
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Figura 1 

Atributos desejáveis na seleção dos indicadores 

 
Nota: Adaptado de Jannuzzi (2005) e Nardo et al. (2005). 

Outro aspecto fundamental reside nos tipos de indicadores socioeconômicos 

usados para o diagnóstico e o monitoramento de programas sociais. De acordo com 

o guia metodológico do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para indica-

dores de programas (Brasil, 2010), os indicadores sociais podem ser classificados nos 

seguintes âmbitos de medição: indicadores de insumo (input), que mensuram os 

recursos utilizados, como a disponibilidade de recursos humanos, financeiros ou de 

equipamentos alocados; indicadores de processo (process), que são medidas inter-

mediárias que traduzem o esforço empreendido na obtenção dos resultados, ou seja, 

medem o nível de utilização dos insumos alocados, como, por exemplo, o percentual 

de atendimento de um público-alvo; indicadores de produto (output), que expressam 

as entregas de produtos ou serviços ao público-alvo, tratando-se de resultados ime-

diatos, como taxas de matrícula ou o percentual de crianças vacinadas; indicadores 

de resultado (outcome), que mensuram, direta ou indiretamente, os resultados no 

público-alvo, como é o caso da taxa de mortalidade infantil ou da taxa de abandono 

escolar; e indicadores de impacto (impact), que avaliam os efeitos estruturais no 

médio e no longo prazo, como o aumento na expectativa de vida. 

Ressalta-se que essa classificação não é isenta de imprecisões, uma vez que 

um mesmo indicador pode ser enquadrado em diferentes categorias, a depender do 

contexto analítico e dos objetivos do que se pretende mensurar (Brasil, 2010). Ade-

mais, as cinco categorias apresentadas não são necessariamente estanques, po-

dendo ser agregadas em tipologias mais amplas. Nesse sentido, Bonnefoy e Armijo 

(2005), por exemplo, reúnem os indicadores de resultado e de impacto em uma única 

•O fenômeno que se quer avaliar deve ser relevante para a dimensão analisada.

Relevância

•O indicador necessita ser válido para medir o fenômeno que ele pretende 
mensurar.

Validade

•Os dados precisam estar acessíveis e atualizados, preferencialmente, para todos 
os municípios, com fonte confiável e periodicidade adequada para 

acompanhamento.

Disponibilidade

•A estatística deve ser confiável quanto ao valor apresentado, minimizando erros 
de registro ou de resposta do entrevistado.

Confiabilidade

•O indicador deve apresentar variação ao longo do tempo capaz de refletir 
mudanças reais no fenômeno estudado, permitindo identificar avanços ou 

retrocessos.

Sensibilidade

•A estatística deve ser desagregável, garantindo a comparabilidade entre diferentes 
escalas geográficas e densidades populacionais.

Comparabilidade inter-regional
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categoria. Por sua vez, Jannuzzi (2005) não distingue os indicadores de produto, in-

corporando-os à classificação dos indicadores de processo.  

De forma mais restrita, parte da literatura de construção de índices compostos 

classifica os tipos de indicadores em apenas três categorias: (a) indicadores de in-

sumo e de processo (inputs), (b) indicadores de produto (outputs) e (c) indica-

dores de resultado e impacto (outcomes) (Terzi et al., 2021; Mazziota; Pareto, 

2025).  

Conforme Mazziota e Pareto (2025), a mensuração de um fenômeno complexo 

por meio de um índice composto requer cautela ao inserir indicadores de insumo e 

processo na sua composição, pois, em muitos casos, os insumos (por exemplo, o 

aumento de gastos) não estão necessariamente associados a melhorias posteriores 

nos resultados. Nessas situações, torna-se difícil interpretar corretamente o papel des-

ses indicadores como componentes do fenômeno, havendo o risco de incluir no índice 

um indicador cujo conteúdo informacional seja irrelevante ou, pior ainda, incorreto, 

uma vez que o objetivo associado ao gasto realizado pode não ter sido alcançado. 

Nessa perspectiva, para a presente revisão, optou-se por selecionar exclusiva-

mente indicadores de produto, de resultado e de impacto na composição do Idese, 

excluindo, portanto, os indicadores de insumo e de processo. Essa decisão buscou 

assegurar que o índice reflita, de maneira mais direta, os resultados efetivamente ob-

servados nas condições de vida da população, reduzindo o risco de interpretações 

equivocadas decorrentes da inclusão de variáveis que captam apenas esforços ou 

alocações de recursos, sem garantia de correspondência com mudanças concretas 

no bem-estar socioeconômico. Na Figura 2, apresenta-se o conjunto de indicadores 

que compõe a nova versão do Idese. 
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Figura 2 

Novo diagrama de composição do Idese 

 

Para a obtenção dos indicadores acima, fez-se necessária a aplicação de dife-

rentes metodologias. Em particular, nos sete indicadores do Bloco Saúde e em seis 

dos oito indicadores do Bloco Educação, empregou-se o método estatístico de infe-

rência bayesiana, uma vez que a avaliação de indicadores em pequenas áreas exige 

cuidados específicos, sobretudo diante de populações reduzidas. 

ID
E

S
E

Educação

Acesso e Permanência

Taxa bruta de frequência escolar de crianças de 
quatro a cinco anos

Taxa de distorção idade-série nos anos finais 
do ensino fundamental

Taxa líquida de matrícula no ensino médio

Taxa de abandono no ensino médio

Qualidade da Rede 
Pública

Proporção de alunos com nível adequado ou 
avançado no 2.º ano do ensino fundamental

Proporção de alunos com nível adequado ou 
avançado no 5.º ano do ensino fundamental

Proporção de alunos com nível adequado ou 
avançado no 9.º ano do ensino fundamental

Proporção de alunos com nível adequado ou 
avançado na 3.ª série do ensino médio

Renda

Rendimento médio de todos os trabalhos das 
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Rendimento médio domiciliar 
per capita

Saúde

Materno-Infantil

Cobertura vacinal da 3.ª dose da pentavalente

Incidência de gravidez na adolescência

Proporção de nascidos vivos cujas mães 
realizaram sete ou mais consultas de pré-natal

Incidência de sífilis congênita

Longevidade

Taxa de mortalidade de menores de cinco anos

Taxa de mortalidade prematura por doenças 
crônicas não transmissíveis

Taxa de mortalidade padronizada por idade
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Nessas situações, estimativas diretas apresentam elevada variabilidade alea-

tória, podendo distorcer interpretações. Para reduzir essa instabilidade, utilizou-se 

uma abordagem bayesiana com distribuição beta-binomial, baseada na proposta de 

suavização empírica de Marshall (1991). No entanto, ao invés de considerar a varia-

bilidade entre as áreas, optou-se pela adaptação de Ilambwetsi, Lima e Zuanazzi 

(2026), cuja estimativa resultante corresponde à média ponderada entre a taxa muni-

cipal observada e a taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) (para 

os indicadores de saúde) ou da respectiva Coordenadoria Regional de Educação 

(CRE) (para os indicadores de educação), com pesos definidos, principalmente, pelo 

tamanho da população em risco e pela incidência do indicador no RS. Contempla-se, 

portanto, tanto a população em risco do município quanto a raridade do evento que se 

está mensurando. 

Adicionalmente, os dois indicadores do Bloco Renda e dois dos oito indicadores 

do Bloco Educação foram calculados com base no Censo Demográfico 2022, evolu-

indo segundo critérios que incorporam informações do próprio município ou de seus 

Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes), no caso dos indicadores de 

renda, ou ainda de suas Coordenadorias Regionais de Educação, para os indicadores 

de educação. 

Assim como nas versões anteriores do Idese, a transformação dos indicadores 

em índices é realizada pela seguinte equação: 

𝐼𝑖,𝑡 =
𝑦𝑖,𝑡 − 𝐿𝐼

𝐿𝑆 − 𝐿𝐼
                                                                                                                        (3.1) 

Em que: 

- 𝐼𝑖,𝑡 é o índice, na escala [0; 1], do indicador na unidade geográfica 𝑖 no tempo 𝑡; 

- 𝑦𝑖,𝑡 é o valor do indicador da unidade geográfica 𝑖 no tempo 𝑡; 

- 𝐿𝐼 é o limite inferior, fixo para todos os anos e todas as unidades geográficas; e 

- 𝐿𝑆 é o limite superior, fixo para todos os anos e todas as unidades geográficas.  

Cabe ressaltar que a equação 3.1 é válida tanto para indicadores com polari-

dade positiva quanto para indicadores com polaridade negativa, desde que o valor do 

limite inferior seja sempre a referência de pior desempenho. 

Para a utilização de limites no cálculo dos índices, estipula-se que se um mu-

nicípio ou uma região de agregação possuir um indicador com desempenho abaixo 

do limite inferior estabelecido, essa unidade geográfica terá um índice 0 (zero) para 

esse indicador. Por outro lado, unidades geográficas que possuam um indicador com 

desempenho acima do limite superior estabelecido possuirão índice 1 (um) para esse 

indicador. 

No que se refere à escolha dos limites para a construção dos índices, a nova 

versão do Idese introduz uma inovação metodológica: para cada indicador, empreen-

deu-se um esforço sistemático de identificação de referências globais que permitem 

estabelecer limites inferiores e superiores ancorados em parâmetros comparáveis in-

ternacionalmente. Assim, havendo dados disponíveis, o limite inferior corresponde à 

média dos países da África Subsaariana, conforme a classificação regional do Banco 
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Mundial (World Bank, 2026e), enquanto o limite superior corresponde à média dos 

países de alta renda, segundo a classificação de renda da mesma instituição5. 

Em diversos casos, contudo, essas referências precisaram ser ajustadas, em 

função de restrições de disponibilidade de dados ou particularidades conceituais dos 

indicadores analisados. Ainda assim, entende-se que os valores adotados constituem 

as melhores aproximações possíveis para a definição dos patamares de referência. 

Seja para os indicadores, os sub-blocos, os blocos ou o próprio Idese, essa estratégia 

metodológica permite que a análise dos índices tenha uma interpretação intuitiva da 

posição relativa do estado, dos municípios e de suas agregações na escala proposta, 

reforçando o caráter analítico, comparativo e comunicacional do índice. Sempre que 

possível, os limites foram definidos com base em dados referentes ao ano de 2022 

(início da série) ou a anos próximos, a depender da disponibilidade de informações e 

das especificidades de cada indicador.  

Devido às mudanças metodológicas, especialmente à redefinição dos limites 

dos indicadores, a nova série histórica do Idese não é comparável às séries anteriores. 

Adicionalmente, tornou-se necessária a revisão da escala de classificação, o que im-

plicou a atualização dos pontos de corte e a consequente ampliação e reorganização 

das faixas. A nova classificação passa a contemplar sete categorias: muito baixo 

(abaixo de 0,2), baixo (maior ou igual a 0,2 e abaixo de 0,35), médio baixo (maior ou 

igual a 0,35 e abaixo de 0,45), médio (maior ou igual a 0,45 e abaixo de 0,55), médio 

alto (maior ou igual a 0,55 e abaixo de 0,65), alto (maior ou igual a 0,65 e abaixo de 

0,8) e muito alto (maior ou igual a 0,8). 

Nas próximas seções, apresentam-se os detalhes metodológicos empregados 

para a elaboração de cada índice, organizados por blocos e sub-blocos. 

 

  

 
5  Utilizou-se a média da África Subsaariana (e não a média dos países de baixa renda) porque, em 

diversos indicadores, a disponibilidade de séries comparáveis é mais consistente no recorte regional, 
exigindo adaptações motivadas por restrições de dados. Esse procedimento dialoga com a prática 
de bases e relatórios internacionais de mobilizar diferentes tipos de agregados em análises compa-
radas, incluindo agrupamentos regionais e agrupamentos por nível de renda ou desenvolvimento 
humano (UNDP, 2016, 2023, 2024). 
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4 Composição do Bloco Educação 

Na Constituição Federal de 1988, a educação foi estabelecida como um direito 

de todos, sendo responsabilidade do Estado e da família. Seus objetivos incluem o 

pleno desenvolvimento da pessoa, a preparação para o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho. O texto constitucional também define que a educação 

básica obrigatória compreende a faixa dos quatro aos 17 anos de idade (Brasil, 1988). 

Para a elaboração do Bloco Educação, foram analisados oito indicadores es-

tratégicos, organizados em dois sub-blocos: Acesso e Permanência e Qualidade da 

Rede Pública. O primeiro reúne indicadores relacionados ao acesso ao sistema edu-

cacional e à permanência/fluxo escolar, enquanto o segundo contempla indicadores 

associados ao desempenho de aprendizagem na rede pública. 

Os indicadores foram escolhidos com base nos atributos discutidos na seção 

3, seguindo a orientação de parâmetros nacionais e estaduais definidos no Plano Na-

cional de Educação 2014-2024 (Brasil, 2014) e no Plano Estadual de Educação 2014-

2024 (Rio Grande do Sul, 2015). A disponibilidade de parâmetros internacionais para 

fins de comparação também influenciou a escolha dos indicadores.  

Em relação às versões anteriores do Idese (Bernardini et al., 2017; Fiori, 2021), 

foram promovidas alterações tanto na formação dos sub-blocos quanto nos indicado-

res que os compõem. Anteriormente, os sub-blocos estavam organizados segundo os 

níveis de ensino: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e escolaridade 

adulta. Com relação aos indicadores, foi mantido o acesso à pré-escola, mas com a 

substituição da taxa bruta de matrícula pela taxa bruta de frequência escolar. Os indi-

cadores referentes ao ensino fundamental, anteriormente baseados nas notas do Sis-

tema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) do 5.° e do 9.° ano, foram excluídos 

e substituídos pelas proporções de alunos com nível adequado ou avançado nas pro-

vas de língua portuguesa e matemática do Sistema de Avaliação do Rendimento Es-

colar do Rio Grande do Sul, aplicadas ao 2.°, ao 5.° e ao 9.° ano do ensino fundamen-

tal e à 3.ª série do ensino médio. 

No ensino médio, o indicador referente à taxa bruta de matrícula foi substituído 

pela taxa líquida de matrícula, que expressa a adequação entre a idade dos estudan-

tes e esse nível de ensino. Adicionalmente, passaram a integrar o conjunto de indica-

dores a distorção idade-série no ensino fundamental e a taxa de abandono do ensino 

médio. Por fim, o indicador de escolaridade adulta, que se referia à proporção de pes-

soas de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo, foi excluído, devido, es-

sencialmente, aos critérios de comparabilidade inter-regional e sensibilidade. Por 

exemplo, em munícipios pouco populosos, sobretudo naqueles sem oferta de institui-

ções de ensino superior, há uma tendência de maior emigração da população que 

possui mais anos de estudos. 
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4.1 Sub-bloco Acesso e Permanência 

A composição do sub-bloco Acesso e Permanência está estruturada por quatro 

indicadores: a taxa bruta de frequência escolar de crianças de quatro a cinco anos 

(TBFE45), a taxa de distorção idade-série nos anos finais do ensino fundamental 

(TDISAF), a taxa líquida de matrícula no ensino médio (TLMEM) e a taxa de abandono 

no ensino médio (TAEM).  

4.1.1 Taxa bruta de frequência escolar de crianças de quatro a cinco anos (TBFE45) 

A oferta de educação infantil para crianças de quatro e cinco anos corresponde 

à primeira etapa obrigatória do sistema educacional brasileiro. Tanto o Plano Nacional 

de Educação (PNE) quanto o Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Sul 

(PEE-RS) estabeleceram como meta a universalização do atendimento nessa faixa 

etária. No entanto, os dados do Censo Demográfico 2022 evidenciam que esse obje-

tivo ainda não foi plenamente alcançado, uma vez que tanto o Brasil quanto o Rio 

Grande do Sul permanecem aquém da universalização. 

A taxa bruta de frequência escolar de crianças de quatro a cinco anos relaciona 

o total de crianças que frequentavam a escola, conforme o município de residência do 

aluno, com a população residente do município entre quatro e cinco anos, indepen-

dentemente do nível efetivo de ensino frequentado pelos estudantes.  

A estimativa do indicador foi realizada de forma distinta para 2022 e para os 

anos subsequentes. Para 2022, utilizou-se a taxa de frequência escolar municipal ob-

servada no Censo Demográfico (IBGE, 2022b), medida segundo o local de residência 

da população, o que garante maior aderência ao atendimento educacional dos resi-

dentes em cada município. Assim, para cada município ou região de agregação 𝑖 no 

ano de 2022, a TBFE45 busca mensurar o grau de cobertura escolar dessa população 

etária, sendo definida como: 

𝑇𝐵𝐹𝐸45𝑖,2022 =
𝑁𝐹𝐸𝑖,2022

(4−5)

𝑃𝑂𝑃𝑖,2022
(4−5)

× 100                                                                                     (4.1) 

Em que: 

- 𝑁𝐹𝐸𝑖,2022
(4−5)

 corresponde ao número de crianças de quatro a cinco anos que 

frequentavam a escola, em qualquer nível de ensino (IBGE, 2022b); e 

- 𝑃𝑂𝑃𝑖,2022
(4−5)

 representa a população residente de quatro a cinco anos (IBGE, 

2022a). 

Para os anos posteriores, a TBFE45 foi ajustada pela variação relativa da taxa 

líquida de matrícula obtida no Censo Escolar (Inep, 2026a) para as crianças de quatro 

e cinco anos, multiplicada, no caso das estimativas municipais, pela variação da res-

pectiva Coordenadoria Regional de Educação e, no caso das estimativas regionais 

agregadas, pela sua própria variação. Desse modo, a metodologia combina a medida 

de frequência observada no Censo Demográfico 2022 com a dinâmica posterior das 

matrículas na agregação regional de referência. 
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Para a TBFE45, o limite inferior foi definido com base na média ponderada dos 

países disponíveis da África Subsaariana, de 28,1%, refletindo contextos de baixa co-

bertura educacional, cuja fonte de referência é o indicador School enrollment,  

preprimary (% gross), disponibilizado pelo Banco Mundial (World Bank, 2026c). Já o 

limite superior foi fixado em 100%, uma vez que, diferentemente de no Brasil, essa 

etapa de ensino não é obrigatória na maioria dos países de alta renda, o que dificulta 

a comparação.  

4.1.2 Taxa de distorção idade-série nos anos finais do ensino fundamental 

(TDISAF) 

Um dos objetivos centrais do Plano Nacional de Educação é assegurar que 

crianças, adolescentes e jovens concluam o ensino fundamental e o ensino médio na 

idade regular. Em consonância, o Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Sul 

estabelece, na Meta 2, a universalização do ensino fundamental de nove anos para a 

população de seis a 14 anos, com a garantia de que parcela expressiva dos estudan-

tes conclua essa etapa na idade recomendada.  

Nesse contexto, a distorção idade-série nos anos finais do ensino fundamental 

constitui um fenômeno crítico para o monitoramento dessas metas, uma vez que re-

flete trajetórias escolares marcadas por reprovação, evasão e ingresso tardio no sis-

tema educacional. Conforme destaca o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(Unicef, 2018), a distorção idade-série pode ser compreendida como um “termômetro” 

de outras situações de violação de direitos que afetam crianças e adolescentes. 

Consideram-se em situação de distorção idade-série os alunos cuja idade é, 

pelo menos, dois anos superior à recomendada para o ano da série frequentada. A 

TDISAF expressa, portanto, o percentual de estudantes dessa etapa que se encon-

tram em situação de atraso escolar.  

Para obter o indicador municipal, foram selecionados os dados do Instituto Na-

cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (2026b) relativos 

à proporção de alunos dos anos finais do ensino fundamental que estavam em situa-

ção de distorção idade-série, conforme o local da escola, em cada um dos 497 muni-

cípios do RS, contemplando todas as redes de ensino.  

Para a construção das agregações regionais, estimou-se o número de alunos 

em distorção idade-série nos anos finais do ensino fundamental em cada município 

por meio da multiplicação da taxa municipal da distorção idade-série pelo total de ma-

trículas nos anos finais do ensino fundamental. Em seguida, os quantitativos de alunos 

em distorção e de matrículas foram somados para os municípios pertencentes a cada 

regionalização. As taxas regionais agregadas foram, então, calculadas pela razão en-

tre o total de alunos em distorção e o total de matrículas em cada região. Formalmente, 

para cada região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, a taxa é calculada como: 

𝑇𝐷𝐼𝑆𝐴𝐹𝑗,𝑡 =
𝑁𝐷𝑗,𝑡

𝐴𝐹

𝑁𝑀𝑗,𝑡
𝐴𝐹 × 100                                                                                                   (4.2) 
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Em que: 

- 𝑁𝐷𝑗,𝑡
𝐴𝐹corresponde ao número de alunos dos anos finais do ensino fundamen-

tal em situação de distorção idade-série, segundo o Inep (2026b); e 

- 𝑁𝑀𝑗,𝑡
𝐴𝐹representa o total de matrículas nos anos finais do ensino fundamental, 

segundo o Censo Escolar (Inep, 2026a). 

Para as estimativas das taxas municipais, foi aplicada a técnica de suavização 

bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori a taxa da res-

pectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está vinculado, com 

o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Para a TDISAF, foram adotados como limites de referência valores internacio-

nais extraídos do Banco Mundial, com base em dados de 2019 (World Bank, 2026b). 

O limite inferior foi definido em 39,6%, enquanto o limite superior foi fixado em 5,1%. 

A utilização de dados de 2019 permitiu trabalhar com um cenário anterior às mudan-

ças estruturais recentes nos sistemas educacionais, assegurando maior estabilidade 

comparativa. Adicionalmente, os limites internacionais foram ajustados por meio da 

aplicação de um fator de ajuste, calculado a partir da razão entre a taxa de distorção 

idade-série do Brasil, divulgada pelo Censo Escolar e a taxa correspondente reportada 

pelo Banco Mundial, de modo a compatibilizar as referências internacionais com o 

padrão observado no contexto nacional6. 

4.1.3 Taxa líquida de matrícula no ensino médio (TLMEM) 

A universalização do atendimento escolar da população em idade adequada 

para o ensino médio, isto é, de 15 a 17 anos, está prevista no Plano Nacional de 

Educação e no Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, em ambos os 

casos na Meta 3. No entanto, no Rio Grande do Sul, em 2022, 85% dos adolescentes 

dessa faixa etária frequentavam a escola, restando 15% fora dela (IBGE, 2022c). 

A escolha pela taxa líquida de matrícula, proveniente do Censo Escolar (Inep, 

2026a), em detrimento da taxa de frequência disponibilizada pelo Censo Demográfico 

(IBGE, 2022c), visa minimizar distorções decorrentes das diferentes datas de referên-

cia utilizadas nas duas fontes. No Censo Escolar, a idade do aluno é registrada em 

momento mais próximo ao começo do ano letivo, ao passo que, no Censo Demográ-

fico, a informação é captada com referência no mês de agosto. Dessa forma, os dados 

do Censo Escolar tendem a representar com maior precisão a adequação entre a 

idade do estudante e a etapa de ensino frequentada. 

 
6  Para o ano de 2022, observou-se divergência entre a taxa de distorção idade-série para o Brasil 

reportada pelo Banco Mundial (11,3%) (World Bank, 2026b) e aquela divulgada pelo Inep (18,5%) 
(2026b). Essa diferença corresponde a um valor 63,7% superior na estimativa nacional em relação à 
internacional. Com o objetivo de manter coerência entre as referências internacionais e o padrão 
observado no contexto brasileiro, foi aplicado esse mesmo fator de ajuste (63,7%) aos limites superior 
(HI = 3,1%) e inferior (AS = 24,2%) extraídos do Banco Mundial, ajustando-os proporcionalmente para 
a definição dos parâmetros utilizados no indicador. 
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Por outro lado, a frequência escolar possui a vantagem de fornecer informações 

sobre o local de residência dos alunos, enquanto a taxa de matrícula fornece tão so-

mente informações relativas ao local da escola. Dessa forma, ao calcular as matrícu-

las pela população residente, ocorreriam distorções em municípios nos quais muitos 

alunos estudam em escolas de cidades vizinhas.  

Em razão disso, enquanto a estimativa estadual da TLMEM pode ser obtida de 

forma direta, pelo fato de ser mínima a divergência entre o local da escola e o local de 

residência, nos municípios e nas agregações regionais optou-se por sua estimação 

indireta. Formalmente, a estimativa estadual da TLMEM no ano 𝑡 é definida por: 

𝑇𝐿𝑀𝐸𝑀𝑅𝑆 =
𝑁𝑀𝑅𝑆,𝑡

𝐸𝑀,≤17

𝑃𝑂𝑃𝑅𝑆,𝑡
(15−17)

× 100                                                                                        (4.3) 

Em que: 

- 𝑁𝑀𝑅𝑆,𝑡
𝐸𝑀,≤17

corresponde ao número de pessoas com idade menor ou igual a 17 

anos matriculadas no ensino médio no estado, conforme o Censo Escolar 

(Inep, 2026a); e 

- 𝑃𝑂𝑃𝑅𝑆,𝑡

(15−17)
representa a população residente de 15 a 17 anos no estado, 

conforme a estimativa da Rede Interagencial de Informações para a Saúde 

(Ripsa) (2025). 

Para a obtenção da TLMEM dos municípios e suas agregações, calculou-se, 

para o ano-base de 2022, como etapa intermediária, a taxa líquida de frequência es-

colar (TLFEM), identificando a frequência escolar no ensino médio da população resi-

dente de 15 a 17 anos por local de residência. Para os anos posteriores, a taxa líquida 

de frequência escolar (𝑇𝐿𝐹𝐸𝑀𝑖,𝑡) foi ajustada pela evolução da taxa líquida de matrí-

cula obtida no Censo Escolar, multiplicando-se, no caso das estimativas municipais, 

pela variação da respectiva Coordenadoria Regional de Educação e, no caso das es-

timativas regionais agregadas, pela sua própria variação. 

A etapa seguinte consistiu em aplicar um fator de compatibilização estadual, a 

fim de ajustar as divergências entre as datas de referência, dado pela razão entre a 

taxa líquida de matrícula e a taxa líquida de frequência verificada no estado em 

2022. Assim, a TLMEM estimada para cada município ou agregação regional 𝑖, no ano 

𝑡, pode ser expressa por: 

𝑇𝐿𝑀𝐸𝑀𝑖,𝑡  =  𝑇𝐿𝐹𝐸𝑀𝑖,𝑡 ×  
𝑇𝐿𝑀𝐸𝑀𝑅𝑆,2022

𝑇𝐿𝐹𝐸𝑀𝑅𝑆,2022
                                                                   (4.4) 

Em que: 

- 𝑇𝐿𝐹𝐸𝑀𝑖,𝑡 é a taxa líquida de frequência escolar estimada; 

- 𝑇𝐿𝑀𝐸𝑀𝑅𝑆,2022 é a taxa líquida de matrícula estadual obtida pelo Censo Esco-

lar (Inep, 2026a) e a população da Ripsa (2025) em 2022; e 

- 𝑇𝐿𝐹𝐸𝑀𝑅𝑆,2022 é a taxa líquida de frequência estadual obtida no Censo Demo-

gráfico 2022 (IBGE, 2022c). 
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Para fins de normalização, foram adotados limites de referência internacionais 

extraídos da base Unicef Data - Monitoring the situation of children and women, espe-

cificamente do indicador Adjusted net attendance rate - Secondary education (Unicef, 

2022). O limite inferior foi fixado em 25%, enquanto o limite superior7 foi definido em 

88,2%, correspondendo, respectivamente, a contextos de baixa e elevada cobertura 

do ensino médio em termos de matrícula líquida. A utilização de referências interna-

cionais permitiu assegurar maior comparabilidade entre territórios, além de alinhar o 

indicador a padrões amplamente utilizados em análises educacionais comparadas. 

 

4.1.4 Taxa de abandono no ensino médio (TAEM) 

Apesar dos avanços expressivos na ampliação da escolaridade no Brasil, es-

pecialmente no ensino fundamental, o ensino médio permanece como a etapa mais 

crítica da trajetória escolar dos jovens, marcada por dificuldades de acesso, perma-

nência e conclusão. Esse cenário compromete a consolidação da educação básica e 

reforça desigualdades socioeducacionais, uma vez que o abandono escolar incide, de 

forma mais intensa, justamente sobre a população jovem, em etapa estratégica de 

formação educacional e inserção social. 

Nesse contexto, o Plano Nacional de Educação estabelece como objetivo as-

segurar que os jovens concluam o ensino médio na idade regular, enquanto o Plano 

Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, em sua Meta 3, propõe a universaliza-

ção do atendimento escolar da população de 15 a 17 anos e a elevação progressiva 

da taxa líquida de matrícula no ensino médio. Conforme destaca o Unicef (2021), o 

abandono escolar decorre da combinação de fatores intraescolares e condicionantes 

externos, tendo atingido mais de 600 mil estudantes no Brasil em 2019, sobretudo no 

ensino médio e nos anos finais do ensino fundamental. Assim, a taxa de abandono no 

ensino médio constitui um indicador-chave para o monitoramento das trajetórias es-

colares dos jovens e para a avaliação da efetividade das políticas públicas voltadas à 

permanência nessa etapa e à sua conclusão. 

A TAEM indica a proporção de alunos que, durante o ano letivo, deixaram de 

frequentar a escola após a data de referência do Censo Escolar. Sua obtenção para 

o RS e seus municípios, de acordo com o local da escola, foi realizada de forma direta 

no site do Inep (2026c).  

Para a construção das agregações regionais, estimou-se o número de alunos 

que abandonaram o ensino médio em cada município, por meio da multiplicação da 

taxa municipal de abandono (Inep, 2026c) pelo total de matrículas no ensino médio 

(Inep, 2026a). Em seguida, os quantitativos de abandono e de matrículas foram so-

mados para os municípios pertencentes a cada região. As taxas regionais agregadas 

foram, então, calculadas pela razão entre o total de abandonos e o total de matrículas 

em cada região. Formalmente, para cada região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, a taxa é 

calculada como: 

 
7 Não foram encontradas informações para os países de alta renda. 
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𝑇𝐴𝐸𝑀𝑗,𝑡 =
𝑁𝐴𝑗,𝑡

𝐸𝑀

𝑁𝑀𝑗,𝑡
𝐸𝑀 × 100                                                                                                     (4.5) 

Em que: 

- 𝑁𝐴𝑗,𝑡
𝐸𝑀 corresponde ao número total de alunos que abandonaram o ensino mé-

dio, segundo o Inep (2026c); e 

- 𝑁𝑀𝑗,𝑡
𝐸𝑀representa o total de matrículas no ensino médio, obtida no Censo Es-

colar (Inep, 2026a). 

Para o cálculo final das estimativas das taxas municipais, foi aplicada a técnica 

de suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori 

a taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está 

vinculado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. Uma vez que o indicador é 

pelo local da escola, aqueles municípios que não possuem ensino médio receberam 

a TAEM idêntica à de sua respectiva CRE. 

Diferentemente do que ocorre no Brasil, são escassas as informações sobre a 

taxa de abandono no contexto internacional. Assim, adotaram-se como limites de re-

ferência valores construídos a partir de diferentes fontes e estratégias metodológicas. 

O limite superior foi fixado em 2,9%, valor referente ao ano letivo de 2022/2023 no 

ensino médio da Finlândia, país que apresenta elevados níveis de permanência e 

conclusão escolar (Finland, 2025)8. Esse patamar representa uma situação de baixa 

incidência de abandono escolar, típica de sistemas educacionais altamente consoli-

dados. 

Já o limite inferior foi definido em 10%, representando contextos de incidência 

de abandono escolar no ensino médio na África Subsaariana. Esse valor não foi obtido 

de forma direta a partir de um único indicador internacional padronizado, mas esti-

mado de maneira indireta, a partir de uma identidade de estimação que relaciona ta-

xas de ingresso, conclusão, reingresso e sobrevivência escolar, com parâmetros ex-

traídos da literatura e de bases internacionais9. Essa estratégia permite incorporar 

cenários de maior vulnerabilidade educacional, nos quais as dificuldades de perma-

nência no ensino secundário são mais acentuadas. A utilização desses limites possi-

bilita situar o desempenho dos entes subnacionais em relação a referências interna-

cionais plausíveis e conceitualmente consistentes, assegurando comparabilidade e 

coerência analítica. 

 
8  Único país de alta renda para o qual se encontraram informações de taxa de abandono do ensino 

médio. 

9  O limite inferior da TAEM para a África Subsaariana foi estimado indiretamente a partir da identidade 

C = P ⋅ (1 − D ⋅ (1 − R))3, em que C representa a taxa de conclusão do ensino médio, P a proporção 
da coorte etária que ingressa nesse nível, D a taxa anual de abandono e R a taxa de reingresso. 
Foram utilizados parâmetros extraídos da literatura internacional, incluindo a taxa de conclusão do  
upper secondary igual a 28% e a taxa de conclusão do lower secondary de 46% — ambas da Unesco 
(2026a) — e a taxa de transição para o upper secondary de 76% (Delprato; Farieta, 2024), resultando 
em uma taxa de ingresso aproximada de 34,96%. Considerando valores plausíveis para R entre 10% 
e 30%, a resolução numérica da identidade gera estimativas para a taxa anual de abandono entre 
aproximadamente 7,9% e 10,1%, sendo adotado o valor de 10% como limite superior por representar 
cenários internacionais de maior vulnerabilidade educacional. 
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4.2 Sub-bloco Qualidade da Rede Pública 

O sub-bloco Qualidade da Rede Pública é composto por quatro indicadores que 

mensuram a proporção de estudantes com desempenho nos níveis adequado ou 

avançado10 em diferentes etapas da educação básica: 2.° ano do ensino fundamental 

(PAA2EF), 5.° ano do ensino fundamental (PAA5EF), 9.° ano do ensino fundamental 

(PAA9EF) e 3.ª série do ensino médio (PAA3EM). Todos os indicadores têm como 

base o desempenho dos estudantes gaúchos nas provas de língua portuguesa e ma-

temática do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul, apli-

cadas anualmente aos alunos das redes públicas estadual e municipais matriculados 

nessas etapas de ensino.11 

A garantia da qualidade da educação básica constitui o eixo central das políti-

cas educacionais no Brasil. Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação estabelece 

objetivos voltados à promoção da aprendizagem ao longo de toda a trajetória escolar, 

com destaque para a qualidade da oferta da educação infantil, a alfabetização de to-

das as crianças até o final do 2.° ano do ensino fundamental e a garantia da aprendi-

zagem dos estudantes nos ensinos fundamental e médio. Em consonância com essas 

diretrizes, o Plano Estadual de Educação do Rio Grande do Sul, em sua Meta 7, busca 

fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, promo-

vendo a melhoria do fluxo escolar e do desempenho dos estudantes, de modo a al-

cançar as metas estaduais do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). 

Nesse contexto, os indicadores de qualidade da rede pública assumem papel 

estratégico no monitoramento da aprendizagem ao longo da educação básica, ao per-

mitirem avaliar se os estudantes alcançam níveis adequados de proficiência em mo-

mentos-chave de sua trajetória escolar. Além disso, esses indicadores subsidiam a 

análise das desigualdades educacionais entre territórios e orientam o planejamento, 

o monitoramento e a avaliação de políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade 

do ensino. 

4.2.1 Proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 2.° ano do ensino 

fundamental (PAA2EF) 

A proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 2.° ano do ensino 

fundamental mede o percentual de estudantes da rede pública classificados nesses 

níveis no SAERS e é calculada pela média simples dos resultados em língua portu-

guesa e matemática. 

 
10 De acordo com os resultados obtidos em cada etapa de ensino, os estudantes são classificados em 

quatro padrões de desempenho: abaixo do básico, que identifica aqueles com lacunas significativas 
em relação às habilidades mínimas esperadas para a etapa; básico, que reúne os estudantes que 
ainda não desenvolveram plenamente as competências requeridas; adequado, que corresponde aos 
estudantes que consolidaram as habilidades previstas para a etapa escolar em curso; e avançado, 
que abrange aqueles com competências desenvolvidas além do esperado. Assim, para o cálculo das 
proporções consideradas neste sub-bloco, são computados os estudantes classificados nos níveis 
adequado e avançado, por representarem os patamares desejáveis de aprendizagem. 

11  Informações recebidas do Centro de Educação Baseada em Evidências (CEBE), da Secretaria de 
Educação do Rio Grande do Sul, em dez. 2025 
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A expressão apresentada a seguir corresponde à prova aplicada aos alunos do 

2.° ano do ensino fundamental. O indicador corresponde à média aritmética simples 

entre os percentuais de estudantes classificados nos padrões adequado e avançado 

nas provas de língua portuguesa e matemática. Formalmente, para cada região de 

agregação 𝑗, no ano 𝑡, o indicador é calculado como: 

𝑃𝐴𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡  =
1

2
(

𝐴𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃

𝑁𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 +

𝐴𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀

𝑁𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀)                                                                      (4.6) 

Em que: 

- 𝐴𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de língua portuguesa do 2.° 

ano do ensino fundamental; 

- 𝐴𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de matemática do 2.° ano 

do ensino fundamental; 

- 𝑁𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de língua portuguesa do 2.° ano do ensino fundamental; e 

- 𝑁𝐴2𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de matemática do 2.° ano do ensino fundamental. 

Como alguns municípios têm poucos alunos ou não participaram da avaliação, 

suas estimativas são mais instáveis. Assim, aplicou-se inicialmente a mesma equação 

utilizada nas agregações (equação 4.6). Posteriormente, foi aplicada a técnica de  

suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori a 

taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está vin-

culado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Foram adotados como limites de referência valores internacionais provenientes 

de estatísticas educacionais produzidas pela Unesco, referentes ao Objetivo de De-

senvolvimento Sustentável 4.1.1 (Unesco, 2026b). Dada a inexistência de um indica-

dor internacional estritamente equivalente ao desempenho no 2.° ano do ensino fun-

damental, utilizou-se como aproximação metodológica o indicador correspondente ao 

nível G3 (primary), que avalia a proporção de estudantes que atingem níveis adequa-

dos de aprendizagem no 3.° ano da educação básica. 

O limite inferior foi fixado em 17,28%, valor observado para a média ponderada 

dos países disponíveis da África Subsaariana, região que apresenta, em média, bai-

xos níveis de consolidação das aprendizagens fundamentais nos primeiros anos es-

colares. O limite superior, por sua vez, foi definido em 91,3%, valor observado para a 

média ponderada dos países disponíveis de alta renda, caracterizados por sistemas 

educacionais mais estruturados e elevados níveis de aprendizagem nos anos iniciais 

do ensino fundamental. 
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4.2.2 Proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 5.° ano do ensino 

fundamental (PAA5EF) 

A proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 5.° ano do ensino 

fundamental mede o percentual de estudantes da rede pública classificados nesses 

níveis no SAERS e é calculada pela média simples dos resultados em língua portu-

guesa e matemática. 

A expressão apresentada a seguir corresponde à prova aplicada aos alunos do 

5.° ano do ensino fundamental. O indicador corresponde à média aritmética simples 

entre os percentuais de estudantes classificados nos padrões adequado e avançado 

nas provas de língua portuguesa e matemática. Formalmente, para cada região de 

agregação 𝑗, no ano 𝑡, o indicador é calculado como: 

𝑃𝐴𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡  =
1

2
(

𝐴𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃

𝑁𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 +

𝐴𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀

𝑁𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀)                                                                      (4.7) 

Em que: 

- 𝐴𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de língua portuguesa do 5.° 

ano do ensino fundamental; 

- 𝐴𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de matemática do 5.° ano 

do ensino fundamental; 

- 𝑁𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de língua portuguesa do 5.° ano do ensino fundamental; e 

- 𝑁𝐴5𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de matemática do 5.° ano do ensino fundamental. 

Como alguns municípios têm poucos alunos ou não participaram da avaliação, 

suas estimativas são mais instáveis. Assim, aplicou-se, inicialmente, a mesma equa-

ção utilizada nas agregações (equação 4.7). Posteriormente, foi aplicada a técnica de  

suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori a 

taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está vin-

culado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Os limites de referência adotados baseiam-se em indicadores internacionais de 

aprendizagem, referentes ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4.1.1, divulga-

dos pela Unesco (2026b). Considerando que não há um indicador internacional que 

corresponda de forma direta ao desempenho no 5.° ano do ensino fundamental, foi 

empregada como aproximação metodológica a métrica associada ao nível end of  

Primary, que expressa a proporção de estudantes que alcançam níveis considerados 

adequados de aprendizagem ao término dos anos iniciais da educação básica. 

Nesse contexto, o limite inferior foi estabelecido em 19,79%, valor observado 

para a média ponderada dos países disponíveis da África Subsaariana, região que 

apresenta, em média, baixos níveis de consolidação das aprendizagens essenciais 

ao final do ensino primário. Já o limite superior foi definido em 83,2%, correspondente 
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à média ponderada dos países disponíveis de alta renda, que apresentam sistemas 

educacionais mais consolidados e melhor desempenho nos anos iniciais do ensino 

fundamental. 

4.2.3 Proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 9.° ano do ensino 

fundamental (PAA9EF) 

A proporção de alunos em nível adequado ou avançado no 9.° ano do ensino 

fundamental mede o percentual de estudantes da rede pública classificados nesses 

níveis no SAERS e é calculada pela média simples dos resultados em língua portu-

guesa e matemática. 

A expressão apresentada a seguir corresponde à prova aplicada aos alunos do 

9.° ano do ensino fundamental. O indicador corresponde à média aritmética simples 

entre os percentuais de estudantes classificados nos padrões adequado e avançado 

nas provas de língua portuguesa e matemática. Formalmente, para cada região de 

agregação 𝑗, no ano 𝑡, o indicador é calculado como: 

𝑃𝐴𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡  =
1

2
(

𝐴𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃

𝑁𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 +

𝐴𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀

𝑁𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀)                                                                      (4.8) 

Em que: 

- 𝐴𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de língua portuguesa do 9.° 

ano do ensino fundamental; 

- 𝐴𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de matemática do 9.° ano 

do ensino fundamental; 

- 𝑁𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝐿𝑃 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de língua portuguesa do 9.° ano do ensino fundamental; e 

- 𝑁𝐴9𝐸𝐹𝑗,𝑡
𝑀 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de matemática do 9.° ano do ensino fundamental. 

Como alguns municípios têm poucos alunos ou não participaram da avaliação, 

suas estimativas são mais instáveis. Assim, aplicou-se, inicialmente, a mesma equa-

ção utilizada nas agregações (equação 4.8). Posteriormente, foi aplicada a técnica de  

suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori a 

taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está vin-

culado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Para a definição dos limites de referência, utilizaram-se estatísticas internacio-

nais de aprendizagem, referentes ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4.1.1, 

disponibilizadas pela Unesco (2026b). Em razão da inexistência de um indicador ex-

terno plenamente equivalente ao desempenho no 9.° ano do ensino fundamental, ado-

tou-se como aproximação o indicador relativo ao nível secondary, que mensura a pro-

porção de estudantes que atingem patamares adequados de aprendizagem ao final 

do ensino secundário inferior. 
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O limite inferior foi fixado em 5,78%, valor observado para a média ponderada 

dos países disponíveis da África Subsaariana, refletindo contextos em que apenas 

uma parcela bastante reduzida dos estudantes atinge os níveis esperados de apren-

dizado ao final dessa etapa educacional. Já o limite superior corresponde a 76,6%, 

valor registrado para a média ponderada dos países disponíveis de alta renda, os 

quais tendem a apresentar maior consolidação das aprendizagens ao término do en-

sino fundamental. 

4.2.4 Proporção de alunos em nível adequado ou avançado na 3.ª série do  

ensino médio (PAA3EM)  

A proporção de alunos em nível adequado ou avançado na 3.ª série do ensino 

médio mede o percentual de estudantes da rede pública classificados nesses níveis 

no SAERS e é calculada pela média simples dos resultados em língua portuguesa e 

matemática. 

A expressão apresentada a seguir corresponde à prova aplicada aos alunos da 

3.ª série do ensino médio. O indicador corresponde à média aritmética simples entre 

os percentuais de estudantes classificados nos padrões adequado e avançado nas 

provas de língua portuguesa e matemática. Formalmente, para cada região de agre-

gação 𝑗, no ano 𝑡, o indicador é calculado como: 

𝑃𝐴𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡  =
1

2
(

𝐴𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝐿𝑃

𝑁𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝐿𝑃 +

𝐴𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝑀

𝑁𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝑀 )                                                                   (4.9) 

Em que: 

- 𝐴𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝐿𝑃 corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de língua portuguesa da 3.ª 

série do ensino médio; 

- 𝐴𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝑀  corresponde ao número de estudantes da rede pública com padrão 

de desempenho adequado ou avançado na prova de matemática da 3.ª série 

do ensino médio; 

- 𝑁𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝐿𝑃 representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de língua portuguesa da 3.ª série do ensino médio; e 

- 𝑁𝐴3𝐸𝑀𝑗,𝑡
𝑀  representa o número de estudantes da rede pública que realizaram 

a prova de matemática da 3.ª série do ensino médio. 

Como alguns municípios têm poucos alunos ou não participaram da avaliação, 

suas estimativas são mais instáveis. Assim, aplicou-se, inicialmente, a mesma equa-

ção utilizada nas agregações (equação 4.9). Posteriormente, foi aplicada a técnica de  

suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a priori a 

taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Educação à qual o município está vin-

culado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Dada a inexistência de um indicador internacional diretamente comparável ao 

desempenho dos estudantes da 3.ª série do ensino médio, adotou-se como referência 
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a Meta 3 do documento Todos pela Educação (2019), segundo a qual “(…) até 2022, 

70% ou mais dos alunos deverão ter aprendido o que é adequado para seu ano esco-

lar”. Como limite inferior da escala, estabeleceu-se o valor zero. 
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5 Composição do Bloco Renda 

O componente renda, desde os modelos de mensuração do desenvolvimento 

humano formulados na década de 90, tem como uma de suas principais funções medir 

os recursos financeiros disponíveis para determinado grupo populacional, seja em ter-

mos per capita, seja por domicílio. Seu objetivo é estabelecer uma base de compara-

ção sobre as condições materiais necessárias para uma vida digna. Ao mesmo tempo, 

trata-se de uma dimensão de difícil obtenção por meio de indicadores simples, dada 

a complexidade das fontes de renda, das estruturas domiciliares e das desigualdades 

distributivas (Anand; Sen, 2000). 

O Bloco Renda é composto por dois indicadores: o rendimento médio de todos 

os trabalhos das pessoas ocupadas (RMTT) e o rendimento médio domiciliar per  

capita (RDPC). A literatura internacional destaca que a renda individual do trabalho e 

a renda domiciliar são medidas conceitualmente distintas e complementares (UNECE, 

2011; OECD, 2013). Diferentemente do RMTT, o RDPC reflete a composição familiar 

e a presença de rendas não laborais. Essas outras fontes de renda captam aspectos 

distintos da condição econômica municipal. Por exemplo, localidades com maior peso 

de aposentadorias, transferências, juros, aluguéis ou menor razão de dependência 

podem apresentar RDPC relativamente elevado, mesmo com renda do trabalho mo-

desta. Em sentido oposto, municípios com mercado de trabalho mais dinâmico ou do-

micílios mais numerosos podem apresentar RMTT relativamente alto em comparação 

ao RDPC. Essa variabilidade é, de fato, verificada nos dados12.  

Assim, destaca-se que o RMTT reflete, de forma mais direta, as oportunidades 

econômicas associadas à inserção no mercado de trabalho, dimensão particularmente 

relevante para indivíduos e famílias cuja subsistência depende predominantemente 

da renda do trabalho. Essa distinção em relação ao RDPC torna-se especialmente 

relevante na padronização do Idese, cuja escala compara os municípios à média da 

África Subsaariana e à média dos países de alta renda. Nessa transformação em ín-

dice, observa-se que o RMTT tende a apresentar desempenho relativamente inferior 

ao do RDPC. 

Ao utilizar ambos os indicadores, atribui-se maior peso analítico à renda do 

trabalho, dimensão diretamente associada às oportunidades de desenvolvimento hu-

mano. Como destaca o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(UNDP, 2015), o trabalho constitui a dimensão central do desenvolvimento humano, 

não apenas pela geração de renda, mas também por sua relação com inclusão pro-

dutiva, autonomia econômica e ampliação de capacidades individuais. 

Em relação à versão anterior do Idese, a principal mudança é a não utilização 

do PIB per capita, decisão fundamentada em dois motivos. O primeiro é a defasagem 

temporal de dois anos na divulgação do PIB municipal. O segundo diz respeito ao fato 

de que o PIB per capita, especialmente em escala municipal, nem sempre reflete as 

 
12 Apesar de o RMTT e o RDPC possuírem uma correlação alta, em 2022 a razão RDPC/RMTT variava 

entre 0,442 e 0,904 para os municípios do RS, mostrando que os índices preservam diferenças em-
píricas relevantes.  
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condições de vida da população residente. Essa escolha encontra respaldo na abor-

dagem da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 

2014) para a mensuração do bem-estar, segundo a qual podem existir diferenças 

substanciais entre PIB e renda, sobretudo quando há deslocamentos entre local de 

moradia e local de trabalho, transferências de renda entre regiões ou atividades eco-

nômicas fortemente concentradas em determinados recursos produtivos. 

5.1 Rendimento médio de todos os trabalhos das pessoas ocupadas (RMTT) 

O indicador de renda do trabalho do Idese corresponde ao rendimento nominal 

mensal médio de todos os trabalhos das pessoas de 14 anos ou mais de idade, ocu-

padas na semana de referência, com rendimento de trabalho. Esse indicador captura 

a dimensão da renda auferida diretamente pelo exercício de atividade laboral, refle-

tindo tanto as condições do mercado de trabalho local quanto o nível de qualificação 

e de formalização da mão de obra nos municípios gaúchos. 

O rendimento médio municipal não está disponível em fontes anuais de cober-

tura universal para todos os municípios do estado. Para o ano censitário de 2022, o 

indicador foi obtido diretamente do Censo Demográfico (IBGE, 2022e), como a razão 

entre a massa de rendimento nominal mensal de todos os trabalhos (em reais) e o 

número de pessoas ocupadas com rendimento de trabalho. 

Para os anos não censitários, o rendimento municipal foi obtido por meio das 

seguintes etapas: (a) estimou-se o rendimento médio do trabalho preliminar de 2022 

por meio de um modelo econométrico multinível, com intercepto aleatório por Corede, 

projetando os anos subsequentes com base nas covariáveis e nos coeficientes esti-

mados do modelo; e (b) com o objetivo de assegurar que a estimativa final do rendi-

mento médio do trabalho municipal evolua de forma consistente com a trajetória esta-

dual, adotou-se um procedimento de compatibilização do crescimento das massas de 

rendimentos com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua anual 

(PNADc) (IBGE, 2026d) para o estado como um todo, além dos ajustes de preços. 

Nas subseções 5.1.1 e 5.1.2, são detalhadas as etapas realizadas. 

5.1.1 Modelo de estimação da renda municipal  

Para a estimação inicial do rendimento médio do trabalho em 2022, cujos coe-

ficientes foram posteriormente utilizados na projeção dos anos subsequentes, ajustou-

se um modelo multinível cross-section, com intercepto aleatório por Corede (Snijders; 

Bosker, 2012). A definição das covariáveis utilizadas considerou, simultaneamente, a 

disponibilidade anual das informações, a cobertura para os 497 municípios do estado 

e a plausibilidade empírica de sua relação com a renda.  

As variáveis selecionadas representam dimensões complementares da reali-

dade socioeconômica municipal, contemplando aspectos do mercado de trabalho for-

mal, da vulnerabilidade socioeconômica, da dinâmica do consumo local e da impor-

tância relativa dos benefícios previdenciários. Tal escolha visou ampliar a capacidade 

preditiva do modelo e assegurar aderência empírica às heterogeneidades observadas 
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entre os municípios. Assim, para o ano 2022, o modelo foi estimado conforme a se-

guinte especificação: 

𝑙𝑜𝑔(𝑅𝑇𝑖,2022
𝐶𝐷 ) =  𝛽0 +  𝛽1𝑙𝑜𝑔(𝑆𝑅𝑖,2022) +  𝛽2𝑙𝑜𝑔(𝐵𝑅𝑖,2022) +  𝛽₃ 𝑙𝑜𝑔(𝐶𝑉𝑖,2022)  + 

+ 𝛽4 𝑙𝑜𝑔(𝐵𝐼𝑖,2022 )  +  𝑢𝑐,2022  +  𝜀𝑖,2022                                                                      (5.1) 

Em que: 

- 𝑅𝑇𝑖,2022
𝐶𝐷  é o rendimento médio do trabalho observado no Censo Demográfico 

2022 (IBGE, 2022e);  

- 𝑆𝑅𝑖,2022 é o salário médio de dezembro dos trabalhadores com vínculo formal 

ativo e remuneração positiva, obtido da Relação Anual de Informações So-

ciais (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (Brasil, 2026c); 

- 𝐵𝑅𝑖,2022 é a razão entre a participação do município no total de pessoas de 

baixa renda inscritas no CadÚnico13 e a participação do município na popula-

ção estadual (Ripsa, 2025); 

- 𝐶𝑉𝑖,2022 é o Valor Adicionado Bruto (VAB) do comércio varejista per capita, 

com base nos dados do DEE-SPGG e nos dados fiscais de saídas da Secre-

taria da Fazenda do RS (Sefaz-RS); 

- 𝐵𝐼𝑖,2022 é a razão entre a participação do município no total de beneficiários 

do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (Brasil, 2026a) e a participação 

do município na população estadual (Brasil, 2025a); 

- 𝑢𝑐,2022  ∼  𝑁(0, 𝜎2𝑢) é o intercepto aleatório por Corede; e 

- 𝜀𝑖,2022  ∼  𝑁(0, 𝜎2𝜀) é o erro idiossincrático municipal. 

Por meio das estimativas pontuais dos coeficientes da equação 5.114, obteve-

se, para cada ano 𝑡, o rendimento médio do trabalho estimado pelo modelo, denotado 

por 𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝐸𝑀. Em seguida, para todos os anos, para cada município 𝑖, aplicou-se um 

ajuste definido como a razão entre o rendimento observado no Censo Demográfico e 

o rendimento estimado pelo modelo no ano de 2022, de modo a preservar a ancora-

gem censitária dos resultados, obtendo assim o rendimento médio do trabalho preli-

minar (𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒). 

Dessa forma, o rendimento médio do trabalho preliminar (𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒), para cada 

município 𝑖, é obtido pela multiplicação: 

𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 = 𝑅𝑇𝑖,𝑡

𝐸𝑀 ×
𝑅𝑇𝑖,2022

𝐶𝐷

𝑅𝑇𝑖,2022
𝐸𝑀                                                                                                    (5.2) 

 

 
13 Os dados do CadÚnico provêm de tabulações elaboradas pelo DEE para este trabalho. Os microda-

dos originais não são disponibilizados publicamente. 

14 Para garantir a comparabilidade temporal das variáveis explicativas, ao estimar os anos de 2023 e 
2024, os valores monetários utilizados no modelo foram convertidos a preços constantes de 2022: o 
salário médio da RAIS foi deflacionado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
de dezembro de cada ano; e o VAB do comércio varejista foi inflacionado pelo índice de preços do 
comércio utilizado no cálculo do VAB setorial, calculado pelo DEE. 
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Em que: 

- 𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 é o rendimento médio do trabalho preliminar no ano 𝑡; 

- 𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝐸𝑀 é o rendimento médio do trabalho estimado pelo modelo no ano 𝑡; e 

- 𝑅𝑇𝑖,2022
𝐶𝐷  é o rendimento médio do trabalho obtido no Censo Demográfico 2022 

(IBGE, 2022e). 

Na próxima subseção, usa-se 𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 para os procedimentos de compatibiliza-

ção com a PNADc e ajustes de preços. 

5.1.2 Compatibilização com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua anual e ajustes de preços 

Com o intuito de assegurar que o indicador final do rendimento médio de todos 

os trabalhos das pessoas ocupadas (𝑅𝑀𝑇𝑇𝑖,𝑡) evolua de forma coerente com a traje-

tória estadual, adotou-se a compatibilização com a PNADc. 

Inicialmente, a partir da população ocupada com 14 anos ou mais observada 

no Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2022d) para cada município (PO𝑖,2022
𝐶𝐷 ), estimou-

se, de forma proporcional (pro rata), a população ocupada municipal compatibilizada 

com a PNADc em cada ano 𝑡 (PO𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐).  Para tanto, utilizou-se a participação relativa 

de cada município no Censo de 2022, aplicando-a ao total estadual reportado pela 

PNADc em cada ano.  

Posteriormente, a renda média do trabalho preliminar (𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒) foi corrigida pela 

razão entre a massa salarial de rendimentos do trabalho obtida na PNADc (𝑀𝑆𝑅𝑆,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐) 

e a massa salarial obtida pelo somatório da multiplicação da renda média do trabalho 

preliminar (𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒) pela população ocupada com 14 anos ou mais compatibilizada com 

a PNADc (PO𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐) (IBGE, 2026e). 

Adicionalmente, embora o modelo municipal esteja ancorado no Censo Demo-

gráfico 2022, os valores finais do indicador foram expressos em preços constantes e 

paridade do poder de compra (PPC) de 2021, de modo que se manteve a compatibi-

lidade com os parâmetros internacionais utilizados na construção do índice. Assim, os 

valores correntes, em cada ano 𝑡, foram deflacionados para preços constantes ao 

serem divididos pelo índice do IPCA (IBGE, 2026a) acumulado desde julho de 2021 

(𝐼𝐴𝑡) e, então, convertidos para dólares norte-americanos em PPC de 2021, com base 

na taxa de conversão (𝑃𝑃𝐶2021) calculada a partir dos dados da Organização Interna-

cional do Trabalho (OIT) (ILO, 2026).  

Assim, para cada município 𝑖 e ano 𝑡, o rendimento médio de todos os trabalhos 

das pessoas ocupadas (𝑅𝑀𝑇𝑇𝑖,𝑡) é obtido pela equação abaixo: 

𝑅𝑀𝑇𝑇𝑖,𝑡 =
𝑅𝑇𝑖,𝑡

𝑃𝑟𝑒×
𝑀𝑆𝑅𝑆,𝑡

𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐

∑ [𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒×PO𝑖,𝑡

𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐]𝑖

𝐼𝐴𝑡×𝑃𝑃𝐶2021
                                                                                     (5.3) 

Em que: 

- 𝑅𝑇𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 é o rendimento médio do trabalho preliminar no município 𝑖, no ano 𝑡; 
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- 𝑀𝑆𝑅𝑆,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 é a massa estadual de rendimentos do trabalho obtida na PNADc, 

no ano 𝑡; 

- PO𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 é a população ocupada com 14 anos ou mais estimada no município 

𝑖, no ano 𝑡; 

- 𝐼𝐴𝑡 é o índice do IPCA acumulado desde julho de 2021 até o ano 𝑡; e 

-  𝑃𝑃𝐶2021é a taxa de conversão para US$ PPC de 2021. 

Para o cálculo das regiões de agregação 𝑗, o 𝑅𝑀𝑇𝑇𝑗,𝑡 foi obtido pelas médias 

municipais do rendimento do trabalho 𝑅𝑀𝑇𝑇𝑖,𝑡, ponderadas pela PO𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 dos municí-

pios contidos em cada região. O mesmo procedimento foi aplicado para o Rio Grande 

do Sul. 

Por fim, o RMTT, expresso em US$ PPC de 2021, foi transformado em índice 

pela fórmula logarítmica, conforme a hipótese tradicional de retornos marginais de-

crescentes da renda sobre o bem-estar (UNDP, 2017), de maneira análoga ao trata-

mento conferido ao indicador de renda gerada na metodologia do IDH (UNDP, 1990) 

e das versões anteriores do Idese (Bernardini et al., 2017; Fiori, 2021), adaptando-se 

a equação 3.1 exposta na seção 3. 

Os limites foram estabelecidos a partir de parâmetros internacionais obtidos 

junto à OIT (ILO, 2026), também submetidos à transformação logarítmica. O limite 

inferior corresponde ao rendimento médio dos trabalhadores nos países da África 

Subsaariana com dados disponíveis em 2021, ponderado pela população de cada 

país, equivalente a aproximadamente US$ PPC 377,07. De maneira análoga, o limite 

superior corresponde ao rendimento médio dos países de alta renda disponíveis para 

o mesmo ano, equivalente a aproximadamente US$ PPC 4.002,24. 

5.2 Rendimento médio domiciliar per capita (RDPC) 

O indicador de renda de todas as fontes do Idese corresponde ao rendimento 

nominal mensal médio domiciliar per capita dos moradores em domicílios particulares 

permanentes. Ao contrário do indicador de renda do trabalho, que capta exclusiva-

mente os rendimentos oriundos da atividade laboral, o RDPC incorpora todas as fon-

tes de rendimento dos moradores — transferências governamentais, aposentadorias, 

pensões, aluguéis e demais rendimentos não relacionados ao trabalho —, refletindo, 

de forma mais abrangente, o padrão de vida da população municipal. 

A construção do RDPC seguiu etapas similares às realizadas para o cálculo do 

RMTT, conforme descrito na subseção 5.1. 

5.2.1 Estimação da renda municipal 

Para o ano censitário de 2022, o indicador foi obtido diretamente do Censo 

Demográfico 2022 (IBGE, 2022f), a partir da variável de valor do rendimento nominal 

médio mensal domiciliar per capita dos moradores em domicílios particulares perma-

nentes ocupados, exclusive os cuja condição no domicílio era pensionista, empre-

gado(a) doméstico(a) ou parente do(a) empregado(a) doméstico(a) em reais (R$). 
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Para os anos não censitários, o rendimento mensal médio domiciliar per capita 

municipal foi estimado a partir de variáveis correlacionadas disponíveis em bases de 

dados anuais, mediante o ajuste de um modelo multinível cross-section com efeito de 

intercepto aleatório por Corede (Snijders; Bosker, 2012), conforme a especificação: 

𝑙𝑜𝑔(𝑅𝐷𝑖,2022
𝐶𝐷 ) =  𝛽0 +  𝛽1𝑙𝑜𝑔(𝑆𝑅𝑖,2022) + 𝛽2𝑙𝑜𝑔(𝐵𝑅𝑖,2022) +  𝛽₃ 𝑙𝑜𝑔(𝐶𝑉𝑖,2022) + 

+ 𝛽4 𝑙𝑜𝑔(𝐵𝐼𝑖,2022 )  +  𝑢𝑐,2022  +  𝜀𝑖,2022                                                                          (5.4) 

Em que:  

- 𝑅𝐷𝑖,2022
𝐶𝐷  é o rendimento mensal médio domiciliar per capita observado no 

Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2022f); 

- 𝑆𝑅𝑖,2022 é o salário médio de dezembro dos trabalhadores com vínculo formal 

ativo e remuneração positiva, obtido da RAIS do Ministério do Trabalho e Em-

prego (Brasil, 2026c); 

- 𝐵𝑅𝑖,2022 é a razão entre a participação do município no total de pessoas de 

baixa renda inscritas no CadÚnico e a participação do município na população 

estadual (Ripsa, 2025); 

- 𝐶𝑉𝑖,2022 é o VAB do comércio varejista per capita, com base nos dados do 

DEE-SPGG e nos dados fiscais de saídas da Sefaz-RS; 

- 𝐵𝐼𝑖,2022 é a razão entre a participação do município no total de beneficiários 

do INSS (Brasil, 2026a) e a participação do município na população estadual 

(Brasil, 2025a); 

- 𝑢𝑐,2022  ∼  𝑁(0, 𝜎2𝑢) é o intercepto aleatório por Corede; 

- 𝜀𝑖,2022  ∼  𝑁(0, 𝜎2𝜀) é o erro idiossincrático municipal. 

A partir das estimativas pontuais dos coeficientes da equação 5.415, obteve-se, 

para cada ano 𝑡, o rendimento mensal médio domiciliar per capita estimado pelo mo-

delo (𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝐸𝑀). Na sequência, para todos os anos, para cada município 𝑖, aplicou-se um 

ajuste definido como a razão entre o rendimento observado no Censo Demográfico 

2022 e o rendimento domiciliar estimado pelo modelo no ano de 2022, de modo a 

preservar a ancoragem censitária dos resultados. 

Dessa forma, o rendimento mensal médio domiciliar per capita preliminar 

(𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒), para cada município 𝑖, é obtido por meio da multiplicação: 

𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 = 𝑅𝐷𝑖,𝑡

𝐸𝑀 ×
𝑅𝐷𝑖,2022

𝐶𝐷

𝑅𝐷𝑖,2022
𝐸𝑀                                                                                                  (5.5) 

Em que: 

- 𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 é o rendimento médio domiciliar preliminar no ano 𝑡; 

 
15 Para garantir a comparabilidade temporal das variáveis explicativas, ao estimar os anos de 2023 e 

2024, os valores monetários utilizados no modelo foram convertidos a preços constantes de 2022: o 
salário médio da RAIS foi deflacionado pelo IPCA de dezembro de cada ano; e o VAB do comércio 
varejista foi inflacionado pelo índice de preços do comércio utilizado no cálculo do VAB setorial, cal-
culado pelo DEE. 
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- 𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝐸𝑀 é o rendimento médio domiciliar estimado pelo modelo no ano 𝑡; 

- 𝑅𝐷𝑖,2022
𝐶𝐷  é rendimento médio domiciliar obtido no Censo Demográfico 2022 

(IBGE, 2022f). 

Na próxima subseção, usa-se o 𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 para os procedimentos de compatibili-

zação com a PNADc e ajustes de preços. 

5.2.2 Compatibilização com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua anual e ajustes de preços 

Para assegurar que as estimativas municipais evoluam, de forma coerente, 

com a trajetória estadual do rendimento domiciliar per capita (𝑅𝐷𝑃𝐶𝑖,𝑡), adotou-se um 

procedimento de ajuste com a PNADc.  

Inicialmente, a partir da população municipal de moradores em domicílios par-

ticulares permanentes observada no Censo Demográfico 2022 (MP𝑖,2022
𝐶𝐷 ) (IBGE, 

2022f) estimou-se, de forma proporcional (pro rata), o número de moradores compa-

tibilizado com a PNADc em cada ano 𝑡 (𝑀𝑃𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐) (IBGE, 2026b).  

Posteriormente, o rendimento domiciliar per capita preliminar (𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒) foi corri-

gido pela razão entre a massa de rendimentos domiciliares obtida na PNADc 

(𝑀𝐷𝑅𝑆,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐) (IBGE, 2026c) e a massa de rendimentos domiciliares obtida pelo somató-

rio da multiplicação do rendimento domiciliar per capita preliminar (𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒) pelo número 

de moradores compatibilizado com a PNADc (𝑀𝑃𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐). 

Adicionalmente, embora o modelo municipal esteja ancorado no Censo Demo-

gráfico 2022, os valores finais do indicador foram expressos em preços constantes e 

PPC de 2021, de modo que se manteve a compatibilidade com os parâmetros inter-

nacionais utilizados na construção do índice. Assim, os valores correntes, em cada 

ano 𝑡, foram deflacionados para preços constantes ao serem divididos pelo índice do 

IPCA acumulado desde julho de 2021 (𝐼𝐴𝑡) e, então, convertidos para dólares norte-

americanos em PPC de 2021, com base na taxa de conversão (𝑃𝑃𝐶2021), calculada a 

partir dos dados do Banco Mundial (World Bank, 2026d).  

Assim, para cada município 𝑖 e ano 𝑡, o rendimento domiciliar médio per capita 

(𝑅𝐷𝑃𝐶𝑖,𝑡) é obtido pela equação abaixo: 

𝑅𝐷𝑃𝐶𝑖,𝑡 =
𝑅𝐷𝑖,𝑡

𝑃𝑟𝑒×
𝑀𝐷𝑅𝑆,𝑡

𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐

∑ [𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒×𝑀𝑃𝑖,𝑡

𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐]𝑖

𝐼𝐴𝑡×𝑃𝑃𝐶2021
                                                                                    (5.6) 

Em que:  

- 𝑅𝐷𝑖,𝑡
𝑃𝑟𝑒 é o rendimento médio domiciliar per capita preliminar no município 𝑖, 

no ano 𝑡; 

- 𝑀𝐷𝑅𝑆,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 é a massa estadual de rendimentos domiciliares obtida na PNADc, 

no ano 𝑡; 

- 𝑀𝑃𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 é o número de moradores em domicílios particulares permanentes 

no município 𝑖, no ano 𝑡; 

- 𝐼𝐴𝑡 é o índice do IPCA acumulado desde julho de 2021 até o ano 𝑡; e 
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- 𝑃𝑃𝐶2021 é a taxa de conversão para dólares US$ PPC de 2021. 

Para o cálculo das regiões de agregação 𝑗, o 𝑅𝐷𝑃𝐶𝑗,𝑡 foi obtido pelas médias 

municipais do rendimento domiciliar 𝑅𝐷𝑃𝐶𝑖,𝑡 ponderadas pelos 𝑀𝑃𝑖,𝑡
𝑃𝑁𝐴𝐷𝑐 dos municí-

pios contidos em cada região. Calculou-se, de forma análoga, para o Rio Grande do 

Sul. 

Por fim, o RDCP, expresso em US$ PPC de 2021 por mês, foi transformado 

em índice pela fórmula logarítmica, conforme a hipótese de retornos marginais de-

crescentes da renda sobre o bem-estar (UNDP, 2017). 

Os limites foram estabelecidos a partir do indicador Survey mean consumption 

or income per capita do Banco Mundial (World Bank, 2026d), expresso em US$ PPC 

de 2021 por dia e convertido para valores mensais pelo fator 365/12. As médias foram 

ponderadas pela população de cada país. O limite inferior corresponde à média dos 

países da África Subsaariana com dados disponíveis em 2021 na base do Banco Mun-

dial, que foi de US$ PPC 139,16. O limite superior corresponde à média dos países 

classificados como de alta renda com dados disponíveis, que foi de US$ PPC 

2.040,85. Municípios com rendimento abaixo do limite inferior receberam índice zero; 

aqueles com rendimento acima do limite superior recebem índice 1. 
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6 Composição do Bloco Saúde  

A saúde é reconhecida como um direito de todos e um dever do Estado, de-

vendo ser garantida por meio de políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doenças e ao acesso universal e igualitário a ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988). 

Para a elaboração do Bloco Saúde, foram analisados sete indicadores estraté-

gicos, organizados em dois sub-blocos: Materno-Infantil e Longevidade. O primeiro 

reúne indicadores relacionados à atenção à gestação, ao parto, ao puerpério e à in-

fância, enquanto o segundo contempla indicadores associados à mortalidade e às 

condições gerais de sobrevivência da população. 

Os indicadores foram selecionados com base nos atributos discutidos na seção 

3, em consonância com os parâmetros nacionais e estaduais estabelecidos no Plano 

Nacional de Saúde 2024-2027 (Brasil, 2024a) e no Plano Estadual de Saúde 2024-

2027 (Rio Grande do Sul, 2023c). Ademais, a escolha dos indicadores foi influenciada 

pela disponibilidade de parâmetros internacionais para fins de comparação.  

Na composição do Bloco Saúde, em relação às versões anteriores do Idese 

(Bernardini et al., 2017; Fiori, 2021), foram promovidas alterações tanto nos sub-blo-

cos quanto nos indicadores que os compõem. Anteriormente, os sub-blocos de saúde 

estavam organizados em Materno-Infantil, Condições Gerais e Longevidade. Na ver-

são atual, os sub-blocos Materno-Infantil e Longevidade foram mantidos, enquanto o 

sub-bloco Condições Gerais de Saúde foi removido.  

No que se refere aos indicadores, o sub-bloco Materno-Infantil preservou o in-

dicador de proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram sete ou mais consultas 

de pré-natal e passou a incorporar os indicadores de cobertura vacinal da terceira 

dose da pentavalente, incidência de gravidez na adolescência e incidência de sífilis 

congênita. Em contrapartida, a taxa de mortalidade de menores de cinco anos foi re-

tirada desse sub-bloco e incorporada ao sub-bloco Longevidade. 

Os indicadores taxa de mortalidade por causas evitáveis e proporção de óbitos 

por causas mal definidas, anteriormente vinculados ao extinto sub-bloco Condições 

Gerais de Saúde, foram substituídos pela taxa de mortalidade prematura por doenças 

crônicas não transmissíveis, atualmente integrante do sub-bloco Longevidade. 

Por fim, o indicador anteriormente denominado taxa bruta de mortalidade pa-

dronizada foi mantido, porém renomeado para taxa de mortalidade padronizada por 

idade, permanecendo no sub-bloco Longevidade juntamente com os demais indica-

dores que passaram a integrá-lo. 

6.1 Sub-bloco Materno-Infantil 

A avaliação do sub-bloco Materno-Infantil no âmbito da saúde está estruturada 

a partir de quatro indicadores: a cobertura da terceira dose da vacina pentavalente 

(CPV3), a incidência de gravidez na adolescência (IGA), a proporção de nascidos vi-

vos cujas mães realizaram sete ou mais consultas de pré-natal (PPN7) e a incidência 

de sífilis congênita (ISC). Esses indicadores refletem a capacidade de oferta e acesso, 
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prevenção, diagnóstico e orientação das ações prioritárias da atenção materno-infan-

til. 

6.1.1 Cobertura da terceira dose da pentavalente (CPV3) 

A CPV3 é um indicador que permite avaliar a capacidade do município de ofe-

recer imunização completa às crianças em seus primeiros meses de vida, refletindo 

diretamente a eficiência do programa de vacinação. A elevada cobertura vacinal nos 

primeiros anos é considerada uma das intervenções mais custo-efetivas em saúde 

pública, contribuindo para o controle de doenças imunopreveníveis, como difteria, té-

tano e coqueluche, e reduzindo o risco de complicações ou sequelas graves (Brasil, 

2024b). Dessa forma, o acompanhamento da CPV3 fornece informações essenciais 

para orientar políticas municipais de atenção à saúde infantil e monitorar a efetividade 

das estratégias de imunização. 

A CPV3 é calculada pela razão entre o número de crianças menores de um ano 

que receberam a terceira dose da vacina pentavalente nos últimos três anos e o nú-

mero de nascidos vivos no mesmo período, multiplicando o resultado por 100. Assim, 

para cada região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é dado por: 

𝐶𝑃𝑉3𝑗,𝑡 =
∑ [𝐷3𝑗,𝑘]𝑡

𝑘=𝑡−2

∑ [𝑁𝑉𝑗,𝑘]𝑡
𝑘=𝑡−2

× 100                                                                                             (6.1)  

Em que:  

- 𝐷3𝑗,𝑘 é o número de crianças menores de um ano que receberam a terceira 

dose da vacina pentavalente; e 

- 𝑁𝑉𝑗,𝑘 é o número total de nascidos vivos. 

Para as estimativas das taxas municipais, aplicou-se, inicialmente, a mesma 

equação realizada nas agregações (equação 6.1). Posteriormente, adotou-se a téc-

nica de suavização bayesiana descrita na seção 3, considerando como distribuição a 

priori a taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Saúde à qual o município está 

vinculado, com o objetivo de conferir maior estabilidade. 

Os dados, coletados conforme o local de residência, foram extraídos do Sis-

tema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc) (Brasil, 2025c), do Sistema de 

Informação de Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI) (Brasil, 2023) e do painel 

de Cobertura Vacinal desenvolvido pelo Departamento de Monitoramento, Avaliação 

e Disseminação de Informações Estratégicas em Saúde (Demas) da Secretaria de 

Informação e Saúde Digital (Seidigi) (Brasil, 2026b), ambos vinculados ao Ministério 

da Saúde, que fornecem anualmente as estatísticas vitais dos municípios. 

Para a conversão da taxa de cobertura da terceira dose da pentavalente em 

índice, adotaram-se parâmetros internacionais, utilizando dados do Our World in Data 

(2026c). O limite inferior foi definido em 69%, que é a cobertura média registrada na 

África Subsaariana em 2022. Já o limite superior foi fixado em 95%, correspondendo 

à cobertura média registrada nos países de alta renda no mesmo ano. 
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6.1.2 Incidência de gravidez na adolescência (IGA) 

A gravidez na adolescência é um fenômeno complexo que impacta diretamente 

a trajetória das jovens, a saúde de seus filhos e a sociedade como um todo. Diversos 

fatores impulsionam sua ocorrência: o início precoce da vida sexual, a dificuldade de 

acesso à informação e a métodos contraceptivos, além de barreiras socioeconômicas 

como pobreza e baixa escolaridade. Há também forte influência de fatores sociocul-

turais, como a sexualização precoce de meninas, as situações de violência sexual e 

o casamento infantil (Brasil, 2025d). 

As consequências vão muito além da biologia. A maternidade precoce frequen-

temente interrompe os estudos e prejudica a futura inserção no mercado de trabalho, 

gerando estigmas e isolamento social. Essa combinação de impactos psicossociais e 

biológicos eleva o risco de complicações na gestação e no parto (o que aumenta a 

mortalidade materna e infantil), além de ser um fator determinante para a manutenção 

do ciclo intergeracional de pobreza. 

Como indicador, a taxa de incidência de gravidez na adolescência funciona 

como uma importante variável proxy para medir tanto a vulnerabilidade social quanto 

a eficácia das políticas públicas. O índice reflete, de forma indireta, o alcance do pla-

nejamento familiar e o acesso a contraceptivos na Atenção Primária. Monitorar esse 

dado é fundamental para planejar a demanda por leitos de unidade de terapia inten-

siva (UTI) neonatal e pré-natal de alto risco, já que gestantes adolescentes estão mais 

sujeitas a quadros como pré-eclâmpsia e prematuridade (Brasil, 2025d). Além disso, 

como esse indicador tem forte correlação com a baixa renda e a evasão escolar, ele 

permite identificar, de forma mais clara, as áreas vulneráveis que exigem intervenção 

do poder público.  

O cálculo da IGA corresponde à razão entre o número de nascidos vivos de 

mães com idade inferior ou igual a 19 anos, nos últimos três anos, e o número de 

mulheres na faixa etária de 15 a 19 anos16 no mesmo período, multiplicando o resul-

tado por 1.000. Dessa forma, para cada região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo 

é dado por: 

𝐼𝐺𝐴𝑗,𝑡 =
∑ [𝑀𝑁𝑉𝑗,𝑘

(≤19)
]𝑡

𝑘=𝑡−2

∑ [𝑀𝑗,𝑘
(15−19)

]𝑡
𝑘=𝑡−2

× 1000                                                                                (6.2) 

  

 
16 A opção metodológica de incluir no numerador todos os nascidos vivos de mães adolescentes com 

idade inferior ou igual a 19 anos busca evitar a exclusão dos casos de gravidez em idade muito 
precoce (menor ou igual a 14 anos), os quais, embora numericamente residuais, possuem elevada 
relevância social e epidemiológica. Por outro lado, manteve-se no denominador apenas a população 
feminina de 15 a 19 anos, faixa etária em que se concentra quase integralmente a fecundidade ado-
lescente. Tal escolha encontra respaldo em indicadores demográficos consolidados que utilizam nu-
meradores e denominadores com recortes etários não perfeitamente coincidentes, desde que o de-
nominador represente adequadamente a população majoritariamente exposta ao fenômeno anali-
sado. O principal exemplo é a taxa geral de fecundidade, cujo numerador contempla todos os nasci-
dos vivos do período, inclusive aqueles oriundos de mães fora da faixa etária reprodutiva conven-
cional, enquanto o denominador considera apenas as mulheres de 15 a 49 anos (Croft et al., 2023). 
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Em que:  

- 𝑀𝑁𝑉𝑗,𝑘
(≤19)

 é o número de nascidos vivos cujas mães apresentam idade inferior 

ou igual a 19 anos; e 

- 𝑀𝑗,𝑘
(15−19)

 é o número de mulheres na faixa dos 15 a 19 anos. 

Para estimar as taxas municipais, utilizou-se, inicialmente, a mesma formula-

ção empregada nas agregações (equação 6.2). Em seguida, procedeu-se à aplicação 

da suavização bayesiana descrita na seção 3, adotando como distribuição a priori a 

taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Saúde à qual o município pertence, 

com o intuito de aumentar a estabilidade das estimativas. 

Os dados, coletados conforme o local de residência, foram extraídos do Sinasc 

(Brasil, 2025c) e as projeções populacionais da Ripsa (2025). A conversão dessa taxa 

em índice baseou-se nos dados apresentados em Our World in Data (2026a). Sendo 

assim, foram adotados o limite inferior de 94,42, referente à média registrada na África 

Subsaariana em 2022, e o limite superior de 9,30, referente à média dos países de 

alta renda no mesmo ano. 

6.1.3 Proporção de nascidos vivos cujas mães realizaram sete ou mais  

consultas de pré-natal (PPN7) 

O acompanhamento do pré-natal constitui uma das principais estratégias para 

a promoção da saúde materno-infantil, sendo fundamental para a identificação pre-

coce de fatores de risco gestacional e para a prevenção de complicações obstétricas 

(Brasil, 2022; WHO, 2016). Isso porque um número adequado de consultas favorece 

a realização de exames laboratoriais, as imunizações, as orientações sobre alimenta-

ção e aleitamento materno, bem como a identificação precoce de agravos maternos e 

fetais, reduzindo desfechos adversos, como prematuridade, baixo peso ao nascer e 

mortalidade neonatal (Vale; Almeida; Almeida, 2021; Wenling et al., 2024).  

Nesse contexto, a PPN7 é utilizada como importante instrumento de avaliação 

do acesso e da cobertura dos serviços de saúde, refletindo a capacidade da rede 

assistencial em ofertar acompanhamento adequado às gestantes. O indicador tam-

bém permite mensurar, de forma indireta, a organização e a efetividade da atenção 

primária à saúde, especialmente no que se refere ao cuidado materno-infantil (Leal et 

al. 2004; Tomasi et. al, 2017). 

Adicionalmente, a análise desse indicador possibilita identificar desigualdades 

territoriais e socioeconômicas no acesso à assistência pré-natal, evidenciando vulne-

rabilidades associadas às condições de vida da população, à distribuição da rede de 

serviços e às dificuldades de acesso geográfico. Dessa forma, o monitoramento da 

PPN7 subsidia o planejamento, a avaliação e a implementação de políticas públicas 

voltadas à qualificação da atenção básica e ao fortalecimento da Rede de Atenção 

Materna e Infantil no Rio Grande do Sul. 

O indicador corresponde à proporção de nascidos vivos cujas mães residentes 

realizaram sete ou mais consultas de pré-natal nos últimos três anos, em relação ao 
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total de nascidos vivos no mesmo período, multiplicada por 100. Assim, para cada 

região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é dado por: 

𝑃𝑃𝑁7 =
∑ [𝑁𝑉𝑗,𝑘

≥7]𝑡
𝑘=𝑡−2

∑ [𝑁𝑉𝑗,𝑘]𝑡
𝑘=𝑡−2

× 100                                                                                           (6.3) 

Em que:  

- 𝑁𝑉𝑗,𝑘
≥7 é o número de nascidos vivos cujas mães realizaram sete ou mais con-

sultas de pré-natal; e 

- 𝑁𝑉𝑗,𝑘 é o número total de nascidos vivos. 

No cálculo das taxas municipais, foi empregada, em um primeiro momento, a 

mesma equação utilizada para as agregações (equação 6.3). Na etapa seguinte, apli-

cou-se a abordagem de suavização bayesiana apresentada na seção 3, tomando 

como distribuição a priori a taxa da Coordenadoria Regional de Saúde correspondente 

ao município, com a finalidade de tornar as estimativas mais estáveis. 

Os dados, coletados conforme o local de residência da mãe, foram extraídos 

do Sinasc (Brasil, 2025c), vinculado ao Ministério da Saúde, responsável pela dispo-

nibilização anual das estatísticas vitais dos municípios brasileiros. O Sinasc constitui 

uma das principais bases de dados para o monitoramento das condições de saúde 

materno-infantil no país, permitindo o acompanhamento de indicadores relacionados 

ao acesso e à qualidade da assistência pré-natal. 

Para a conversão do valor da PPN7 em índice, adotou-se, para o limite inferior, 

o parâmetro internacional apresentado por Demissie et al. (2024), definido pela taxa 

registrada na África Subsaariana em 2023, correspondente a 8,9% das gestantes que 

realizaram oito ou mais consultas de pré-natal17. Para o limite superior, uma vez que 

a informação não foi encontrada na literatura para os países de alta renda, foi consi-

derado o valor fixado em 100% como referência de cobertura ótima do indicador. 

6.1.4 Incidência de sífilis congênita (ISC)  

A sífilis congênita decorre da transmissão vertical da bactéria Treponema  

pallidum durante a gestação ou no momento do parto. Apesar de possuir prevenção 

e tratamento bem estabelecidos, sua ocorrência evidencia falhas na assistência pré-

natal, como a ausência de testagem oportuna ou o manejo clínico inadequado da ges-

tante. A infecção pode ocorrer em qualquer fase da gravidez e resultar em desfechos 

severos, desde prematuridade até aborto e mortalidade fetal (Brasil, 2007, 2022). 

Sem a devida intervenção médica, a taxa de transmissão da doença pode che-

gar a 100% (Brasil, 2007). Para conter esse cenário, as normativas de saúde brasilei-

ras preconizam a testagem rápida e o exame Venereal Disease Research Laboratory 

(VDRL) em momentos estratégicos: na primeira consulta do pré-natal, no início do 

terceiro trimestre e no momento do parto ou aborto (Brasil, 2022). Com a aplicação 

rigorosa desses protocolos, a incidência da doença deveria ser nula. 

 
17 Embora o número de consultas de referência para o indicador seja sete ou mais, encontrou-se so-

mente a referência de oito ou mais consultas para a África Subsaariana. 



Relatório Técnico  |  DEE-SPGG  |  JUNHO 2026  |  40 

É por essa elevada capacidade de prevenção que a ISC atua como um impor-

tante indicador da qualidade da atenção básica. Enquanto a proporção de consultas 

de pré-natal mede o acesso da gestante ao sistema, a ISC evidencia a efetividade real 

do cuidado prestado. O combate a esse agravo é uma prioridade internacional, tendo 

a Organização Mundial da Saúde estipulado a meta de, no máximo, 0,5 caso por 1.000 

nascidos vivos. 

O indicador é calculado pela razão entre os casos confirmados de sífilis congê-

nita em menores de um ano nos últimos três anos e o total de nascidos vivos no 

mesmo período, com o resultado multiplicado por 1.000. Portanto, para cada região 

de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é dado por: 

𝐼𝑆𝐶𝑗,𝑡  =
∑ [𝑁𝑆𝐶𝑗,𝑘

(0−1)
]𝑡

𝑘=𝑡−2

∑ [𝑁𝑉𝑗,𝑘]𝑡
𝑘=𝑡−2

 × 1000                                                                                (6.4) 

Em que: 

- 𝑁𝑆𝐶𝑗,𝑘
(0−1)

 é o número de casos confirmados de sífilis congênita em menores 

de um ano; e 

- 𝑁𝑉𝑗,𝑘 é o número total de nascidos vivos. 

Para a obtenção das taxas em nível municipal, recorreu-se, inicialmente, à 

mesma expressão adotada nas agregações (equação 6.4). Na sequência, foi imple-

mentado o procedimento de suavização bayesiana descrito na seção 3, utilizando 

como distribuição a priori a taxa da Coordenadoria Regional de Saúde correspondente 

ao município, visando conferir maior robustez e estabilidade às estimativas. 

Os dados utilizados para o cálculo, coletados conforme o local de residência, 

provêm do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) (Rio Grande do 

Sul, 2026a) e do Sinasc (Brasil, 2025c). 

A conversão dessa taxa em índice baseou-se nos dados de Gilmour e Walls 

(2023) para o ano de 2016. O limite superior foi definido pelo patamar da Europa, de 

0,19 caso por 1.000 nascidos vivos, enquanto, para o limite inferior, foi adotado o ce-

nário da África, correspondente a 11,19 casos por 1.000 nascidos vivos. 

6.2 Sub-bloco Longevidade 

A avaliação do sub-bloco Longevidade no âmbito da saúde está estruturada a 

partir de três indicadores: a taxa de mortalidade de menores de cinco anos (TMM5), a 

taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissíveis (TMP-DCNT), 

e a taxa de mortalidade padronizada por idade (TMPI). 

6.2.1 Taxa de mortalidade de menores de cinco anos (TMM5)  

Conforme apontado por Case, Fertig e Paxson (2005), as condições de saúde 

experimentadas nos primeiros anos de vida têm reflexos diretos na fase adulta. 

Quando crianças não têm acesso adequado a cuidados básicos, tendem a acumular 

desvantagens que vão além de questões físicas, prejudicando sua trajetória  
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socioeconômica e sua qualidade de vida em fases posteriores, especialmente na ju-

ventude e na meia-idade. Por isso, garantir a saúde materno-infantil, com atenção 

especial à gestação e ao puerpério, é uma política de Estado indispensável para re-

duzir vulnerabilidades e impulsionar o desenvolvimento social. 

É justamente por essa centralidade da infância que a TMM5 se mantém como 

um indicador de referência. Na visão de Sen (1998), ela carrega um valor intrínseco, 

pois reflete o quanto a sociedade valoriza a própria vida e a longevidade. Indo além 

da simples contagem de óbitos, a TMM5 atua como um retrato fiel das condições de 

vida de uma população. A taxa evidencia a relação entre a sobrevivência na infância 

e fatores como o saneamento básico, a estrutura da rede de atenção materno-infantil 

e o desenvolvimento econômico local. Como boa parte dessas mortes é considerada 

evitável, o indicador responde de forma muito clara às políticas públicas, sendo es-

sencial para orientar e avaliar a gestão municipal continuamente.  

O cálculo da TMM5 baseia-se na razão entre o número de óbitos na faixa etária 

de zero a cinco anos incompletos, acumulados em um período de três anos, e o total 

de nascidos vivos no mesmo intervalo, multiplicando-se o resultado por 1.000. Desse 

modo, para cada região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é dado por: 

𝑇𝑀𝑀5𝑗,𝑡 =
∑ [𝑀𝑗,𝑘

(0−5)
]𝑡

𝑘=𝑡−2

∑ [𝑁𝑉𝑗,𝑘]𝑡
𝑘=𝑡−2

 × 1000                                                                                (6.5) 

Em que:  

- 𝑀𝑗,𝑘
(0−5)

é o número de mortes entre zero e cinco anos incompletos; e 

- 𝑁𝑉𝑗,𝑘 é o número de nascidos vivos. 

Na estimação das taxas municipais, empregou-se, em um primeiro momento, 

a mesma formulação utilizada para as agregações (equação 6.5). Em seguida, proce-

deu-se à aplicação da suavização bayesiana descrita na seção 3, adotando-se como 

distribuição a priori a taxa da Coordenadoria Regional de Saúde correspondente ao 

município, com o propósito de aumentar a consistência e reduzir a variabilidade das 

estimativas. 

Os dados, coletados conforme o local de residência, foram extraídos do Depar-

tamento de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus) (Brasil, 2026a). As in-

formações têm como base o Sinasc (Brasil, 2025c) e o Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM) (Brasil, 2025b), ambos vinculados ao Ministério da Saúde, que for-

necem, anualmente, as estatísticas vitais dos municípios. 

A conversão desse indicador em índice baseou-se em parâmetros internacio-

nais recentes, utilizando dados do World Bank (2026a). O limite inferior foi definido 

pela taxa registrada na África Subsaariana em 2023, de 72,8 mortes por 1.000 nasci-

dos vivos. Já o limite superior corresponde à média dos países de alta renda no 

mesmo ano, que foi de 5,0 óbitos por 1.000 nascidos vivos. 
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6.2.2 Taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissíveis 

(TMP-DCNT) 

As doenças crônicas não transmissíveis, especialmente o câncer, o diabetes 

mellitus, as doenças cardiovasculares e as doenças respiratórias crônicas, represen-

tam uma das principais causas de morte no mundo e no Brasil (WHO, 2022; Brasil, 

2021).  

A taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissíveis 

(TMP-DCNT) constitui um indicador amplamente utilizado em saúde pública, pois per-

mite avaliar o impacto dessas doenças em faixas etárias consideradas produtivas da 

vida. A utilização da faixa etária de 30 a 69 anos segue recomendações internacionais 

para o monitoramento da mortalidade prematura por DCNT, uma vez que grande parte 

dessas mortes pode ser evitada ou postergada mediante intervenções eficazes no 

sistema de saúde e implementação de políticas públicas voltadas à redução dos fato-

res de risco associados a essas doenças (WHO, 2014).  

Além disso, esse indicador é utilizado no monitoramento da Meta 3.4 dos Ob-

jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (United Nations, 2024), que estabelece 

como objetivo reduzir em um terço a mortalidade prematura por DCNT até 2030, por 

meio de ações de prevenção, tratamento e promoção da saúde e do bem-estar. 

A TMP-DCNT é definida como a razão entre o número de óbitos prematuros 

por diabetes mellitus, doenças cardiovasculares, doenças respiratórias crônicas e  

neoplasias malignas na população de 30 a 69 anos, acumulados ao longo de um pe-

ríodo de três anos, e a população total correspondente a essa mesma faixa etária no 

mesmo intervalo, sendo o resultado multiplicado por 1.000. Dessa forma, para cada 

região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é expresso por: 

𝑇𝑀𝑃𝐷𝐶𝑁𝑇𝑗,𝑡
=

∑ [𝑂𝑃𝑗,𝑘
(30−69)

]𝑡
𝑘=𝑡−2

∑ [𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑘
(30−69)

]𝑡
𝑘=𝑡−2

 × 1000                                                                   (6.6) 

Em que:  

- 𝑂𝑃𝑗,𝑘
(30−69)

 são os óbitos de pessoas entre 30 e 69 anos por diabetes mellitus 

(E10–E14), doenças cardiovasculares (I00–I99), doenças respiratórias crôni-

cas (J30–J98; exceto J36) e neoplasias malignas consideradas evitáveis 

(C00–C97), conforme a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 

Problemas Relacionados à Saúde ― 10.ª Revisão (CID-10) (WHO, 2019); e 

- 𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑘
(30−69)

 é a população na faixa etária de 30 a 69 anos. 

Para a estimação das taxas no âmbito municipal, utilizou-se, inicialmente, a 

mesma equação aplicada nas agregações (equação 6.6). Posteriormente, aplicou-se 

a técnica de suavização bayesiana apresentada na seção 3, considerando como dis-

tribuição a priori a taxa da Coordenadoria Regional de Saúde à qual o município está 

vinculado, com o objetivo de aprimorar a estabilidade e a confiabilidade das estimati-

vas. 

Os dados de mortalidade, coletados conforme o local de residência, foram ob-

tidos a partir do SIM, disponibilizado pelo Datasus (Brasil, 2025b), considerando a 
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CID-10. As estimativas populacionais utilizadas como denominador foram obtidas a 

partir das projeções populacionais da Ripsa (2025) no site DataRS (Rio Grande do 

Sul, 2026b). 

Para converter a TMP-DCNT em índice, foram calculados os limites internacio-

nais com base nos dados de óbitos e população, referentes ao ano de 2019 da África 

Subsaariana e dos países de alta renda, obtidos por meio do Global Burden of Disease 

(GBD) Results (IHME, 2025), padronizados pela pirâmide etária do Rio Grande do Sul 

no mesmo ano. O limite superior foi definido em 2,47 óbitos por 1.000 habitantes, taxa 

referente aos países de alta renda, e o inferior em 4,70 óbitos por 1.000 habitantes, 

métrica correspondente à África Subsaariana. 

6.2.3 Taxa de mortalidade padronizada por idade (TMPI)  

A taxa de mortalidade padronizada por idade é utilizada no Idese como medida 

de impacto, englobando as taxas de mortalidade de todas as faixas etárias da popu-

lação. Embora a expectativa de vida ao nascer seja a métrica mais usada para avaliar 

a longevidade populacional, a estimativa dessa medida, em nível municipal, envolve 

elevada complexidade estatística. Por isso, a TMPI é adotada como proxy, por sua 

consistência metodológica e por sua forte correlação teórica com a esperança de vida 

ao nascer (Lai; Hardy; Tsai, 1996). 

Para permitir a comparabilidade internacional dos resultados, a metodologia de 

cálculo foi atualizada. Na versão anterior do Idese (Fiori, 2021), o indicador utilizava a 

estrutura etária do Rio Grande do Sul de 2010 como peso de ponderação. A formula-

ção atual, por sua vez, passou a empregar a pirâmide populacional mundial de refe-

rência do estudo GDB, desenvolvido pelo Institute for Health Metrics and Evaluation 

(IHME), da University of Washington (GBD 2019 […], 2020).  

Em cada região analisada, o cálculo da TMPI corresponde ao somatório das 

taxas específicas de mortalidade, ponderadas pela proporção de cada faixa etária na 

população mundial de referência segundo o GBD no ano de 2019, com o resultado 

expresso por 1.000 habitantes. Assim, obtém-se a taxa de mortalidade que a região 

teria se ela tivesse a mesma estrutura etária de referência.  

Nesse processo, a taxa específica de mortalidade para cada grupo etário é ob-

tida pela divisão direta entre o número de óbitos registrados no último triênio e a res-

pectiva população na mesma faixa etária e no mesmo intervalo. Assim, para cada 

região de agregação 𝑗, no ano 𝑡, seu cálculo é dado por: 

𝑇𝑀𝑃𝐼𝑗,𝑡 =

∑ {
∑ [𝑂𝑏𝑗,𝑘,𝑓𝑒]𝑡

𝑘=𝑡−2

∑ [𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑘,𝑓𝑒]𝑡
𝑘=𝑡−2

× (
𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑓𝑒

𝐸𝑠𝑡,2019

𝑃𝑜𝑝𝑗
𝐸𝑠𝑡,2019)}𝑓𝑒

1000
                                                  (6.7) 

Em que:  

- 𝑓𝑒 é a faixa etária da população; 

- 𝑂𝑏𝑗,𝑘,𝑓𝑒 é o número de óbitos por faixa etária do município;   

- 𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑘,𝑓𝑒 é a população por faixa etária do município;  
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- 𝑃𝑜𝑝𝑗,𝑓𝑒
𝐸𝑠𝑡,2019

 é a população por faixa etária mundial segundo o GBD no ano de 

2019; e 

- 𝑃𝑜𝑝𝑗
𝐸𝑠𝑡,2019

 é a população mundial total segundo o GBD no ano de 2019. 

Na estimativa das taxas em nível municipal, adotou-se, inicialmente, a mesma 

formulação empregada nas agregações (equação 6.7). Em seguida, procedeu-se à 

aplicação da suavização bayesiana descrita na seção 3, adotando-se como distribui-

ção a priori a taxa da respectiva Coordenadoria Regional de Saúde à qual o município 

pertence, com o intuito de aumentar a estabilidade das estimativas. 

Os dados, coletados conforme o local de residência, foram extraídos do SIM, 

disponibilizado pelo Datasus (Brasil, 2025b), sendo confrontados com as projeções 

populacionais da Ripsa (2025). 

Para converter a TMPI em índice, foram utilizados os parâmetros globais do 

Our World in Data (2026b). O limite superior foi definido em 4,81 óbitos por 1.000 

habitantes, taxa referente aos países de alta renda, e o inferior em 11,66 óbitos por 

1.000 habitantes, métrica correspondente à África Subsaariana. 

 

  



Relatório Técnico  |  DEE-SPGG  |  JUNHO 2026  |  45 

7 Considerações finais 

A presente revisão metodológica do Idese apresenta um conjunto de aprimora-

mentos conceituais, estatísticos e operacionais que o reforçam como instrumento de 

referência para a análise do desenvolvimento socioeconômico no Rio Grande do Sul. 

A atualização incorpora novos indicadores, reorganiza a composição dos sub-blocos, 

utiliza novas bases de dados e revisa as estimativas populacionais, buscando alinhá-

lo às melhores práticas de construção de indicadores sociais e índices compostos.  

Do ponto de vista técnico, a seleção dos indicadores observou os atributos me-

todológicos desejados de relevância, validade, confiabilidade, sensibilidade, disponi-

bilidade e comparabilidade inter-regional, buscando assegurar que cada variável in-

corporada representasse, de forma adequada, o fenômeno que pretende captar. Entre 

os tipos de indicadores, utilizaram-se exclusivamente os de produto, resultado e im-

pacto, o que reforça a aderência do Idese à mensuração de resultados efetivos, evi-

tando distorções associadas à inclusão de insumos ou processos que não necessari-

amente se traduzem em melhorias concretas nas condições de vida da população. 

Adicionalmente, o aprimoramento das técnicas de inferência bayesiana para estima-

tivas em pequenas áreas reduziu a variabilidade aleatória e aumentou a estabilidade 

das séries históricas, especialmente em municípios com baixa população. 

A redefinição dos limites inferior e superior de cada indicador, com base em 

parâmetros internacionais — notadamente médias da África Subsaariana e de países 

de alta renda —, ampliou a comparabilidade e conferiu maior coerência analítica ao 

Idese. No plano institucional, o Idese revisado fortalece sua função como ferramenta 

transversal de planejamento e monitoramento. O índice permanece como referência 

para a alocação de recursos, definição de prioridades governamentais e acompanha-

mento de desigualdades regionais, sendo utilizado em políticas de saúde, educação, 

assistência social, desenvolvimento territorial e planejamento orçamentário. 
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